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RESUMO 

O trabalho parte de pressusposto que, existindo economia de escala na produção de cana 
para indústria, esse fato estimularia a concentração de terra e da renda uma vez que as maiores 
propriedades produziriam a custos menores. Os resultados comprovaram a persistência de economias de 
escala, tanto nos trabalhos do Instituto de Economia Agrícola (IEA),no começo da década de setenta, 
como em outros posteriores e também do levantamento realizado em 1986. A performance da cultura da 
cana para indústria, expandindo a área ocupada com elevação da área média de lavoura, mostra a 
ocorrência de concentração das Cerras e da renda. 

Palavras-chave: eficiência setorial, complexo sucro-alcooleiro, concentração da renda, concentração 
da terra. 

LONG RUN  EFFICIENCY AND CONCENTRATION OF LAND AND INCOME IN THE SUGAR AND 
ALCOHOL INDUSTRY OF SÃO PAULO STATE 

SUMMARY 

The hypothesis of the probable existence of scale economy in the sugar cane production 
should induce land and income concentraiion. Large properties divided in many production unities 
would result in cost minimization. According to results obtained by IEA from the beginning of the 
I97O's scale economies persists. Ihis fact was confirmed by other essays and surveys from 1986. The 
expansion of sugar cane production and increasing of the size of cultivated área confirms the above 
hypothesis of land and income concentration, since larger stratification are related with larger 
áreas, production and setorial earnings. Finaly considerations about the public policies impact in 
this subject and the temporary worker marginalization. 

Key-words: sectorial efficiency,  sugar and alcohol complex,  income  concentration,  land 
concentration. 

(1) Trabalho referente ao projeto SPTC 16-053/90. Recebido em 07/12/90. Liberado para publicação em 
25/02/91.  

(2) Engenheiro Agrônomo do Instituto de Economia Agrícola (IEA). 

Agricultura em São Paulo, SP, 38(2):69-115, 1991. 



-70- 

1 - INTRODUÇÃO 

O complexo sucroalcooleiro 
paulista experimentou um significativo 
dinamismo à medida em que foi se des-
vencilhando das amarras que lhe impu-
nham o controle estatal desde o início 
da década de 30. Abalada pela crise da 
cafeicultura, a agricultura do Estado 
de São Paulo procurava alternativas 
para reerguer seu potencial de cresci-
mento optando por outras culturas como 
algodão e o citrus dentro de seu pro-
cesso de diversificação. No entanto, o 
Governo Federal criou o Instituto de 
Açúcar e do Álcool (IAA) em 1933 com o 
firme propósito de controlar a produ-
ção de açúcar e com isso impedir que 
São Paulo suplantasse a agroindústria 
canavieira nordestina, desde então com 
problemas em termos de eficiência e 
produtividade (8). 

A disparidade entre a produ-
ção açucareira paulista e a nordestina 
era enorme tanto em termos de rendi-
mento agrícola como industrial. Como o 
produto era quase que exclusivamente 
produzido para o mercado interno, 
através da fixação de contas anuais 
planejava-se as safras definindo os 
níveis de produção para cada usina, em 
cada Estado. A Segunda Guerra Mundial, 
em função da dificuldade de transporte 
marítimo, permitiu a ocupação do mer-
cado do Centro Sul pelas usinas pau-
listas e fluminenses, contra o que o 
IAA nada pode fazer. Terminado o con-
flito implementou—se em 1946 na auto-
rização para a instalação de novas 
usinas em São Paulo, abrindo pers-
pectivas para o crescimento da agroin-
dústria açucareira estadual (8). 

A década de 50 principalmen-
te, apresentou crescimento significa-
tivo da produção de cana-de-açúcar em 
São Paulo. A média do triênio 1948/50 
cotejada com o período 1961/63 mostra 
um acréscimo de 276% na produção. Esse 
aumento deveu—se basicamente à incor-
poração extensiva de terra pois os 
rendimentos mostraram-se semelhantes 
(8). A partir de então a expansão con-
tinuada  da cana-de-açúcar foi uma 

constante, como se constata analisando 
as séries históricas de área, produção 
e rendimento do Instituto de Economia 
Agrícola (IEA). Voltando ao ano de 
1948, os dados do IEA mostraram o cul-
tivo de 135 mil hectares com cana-de-
açúcar,produzindo cerca de 5,9 milhões 
de toneladas de matéria-prima com um 
rendimento cultural em torno de 43,5 
toneladas por hectare plantado. Em 
1989, a área plantada estava próxima 
de 2,1 milhões de hectares, produzindo 
132,6 milhões de toneladas ao rendi-
mento médio de 63,1 toneladas por 
hectare cultivado. Esses dados mostram 
a magnitude da evolução experimentada 
pela agroindústria canavieira em São 
Paulo, ocupando posição de realce 
dentro do contexto econômico estadual. 
Esse avanço contudo não se deu em har-
monia, mas sim no bojo de acirrados 
conflitos. 

1.1 - Agroindústria Canavieira: Expan-

são da Produção e dos Conflitos 

Um dos principais aspectos da 
agroindústria canavieira é o conflito 
entre fornecedores e usineiros. Desse 
processo originou-se o Estatuto da 
Lavoura Canavieira, criado pelo Decre-
to Lei no. 3855 de 21/12/1941, cujo 
objetivo era o de solucionar o confli-
to de interesses entre os produtores 
da cana, os fornecedores, e os produ-
tores de açúcar, os usineiros. Um dos 
organizadores do Estatuto da Lavoura 
Canavieira, MIRANDA (15) justifica-o 
pela necessidade de por fim a confli-
tos de intensidade crescente que ti-
nham consequências econômicas, princi-
palmente na época de fixar os preços 
da matéria-prima. Segundo esse autor, 
a indústria não podia viver e prospe-
rar em um ambiente de sobressaltos 
principalmente no caso de malogro das 
colheitas, quando a carência da maté-
ria-prima provocava o leilão decanas 
e o desvio da produção de seus for-
necedores para outras usinas que me-
lhor preço oferecessem. Essa exigên-
cia de segurança na produção indus-
trial, gerou a tendência à concentra- 

Agricultura em São Paulo, SP, 38(2):69-115, 1991. 



-71- 

ção de terra que se tornou uma cons-
tante (15). 

A procurada harmonia, calcada 
na estabilização da produção via ga-
rantia de preços, visava dar equilí-
brio e suporte À expansão do complexo 
açucareiro no seu todo. Através do Es-
tatuto da Lavoura Canavieira, acredi-
tava-se ter sido institucionalizado um 
pacto de responsabilidade que tornaria 
inútil e desinteressante a posse de 
grandes latifúndios. Assim os fornece-
dores teriam uma parcela da cana a ser 
produzida garantida, evitando a absor-
ção dos mesmos pela usina (15). Na vi-
são de RODRIGUES (20), uma das lide-
ranças dos fornecedores de cana pau-
lista, "o Estatuto da Lavoura Cana-
vieira, diploma legal que coordena o 
controle de toda a atividade produtiva 
da agroindústria canavieira, talvez 
tenha sido um dos mais bem intenciona-
dos dispositivos, voltados para a jus-
tiça e o bem estar das classes produ-
toras,já instituídos neste País. Cria-
do durante o Governo Getúlio Vargas, 
estabelecia que as usinas poderiam pro 
duzir 50% das canas que industriali-
zassem, ficando a outra metade por con-
ta dos fornecedores" (20). 

A intervenção estatal defen-
dida no caso tanto por fornecedores 
como por usineiros procurava sustentar 
a manutenção a organização econômico-
política ligada ao conservadorismo, 
próprio da agroindústria açucareira 
nordestina na época. De um lado pro-
curou-se manter o nordeste imune à con 
corrência da produção de regiões mais 
eficientes como no caso a paulista. De 
outro, procurava instrumentalizar a 
persistência do fornecedor, evitando 
que o mesmo fosse fagocitado pelas 
usinas. Ao coronelismo nordestino a 
organização de fornecedores em coope-
rativas poderia dar-lhes uma expressão 
política que não lhes seria interes-
sante a longo prazo pela força econô-
mica que estes adquiririam, o que po-
deria redundar na mudança da correla-
ção de forças internas à região. A 
opção adotada foi da cartorialização 
da produção capitalista com o Estado 

garantindo os preços, planejando as 
safras, socializando prejuízos e fun-
damentalmente, mantendo a atividade e 
os privilégios da oligarquia regional. 
0 Estatuto da Lavoura Canavieira é 
mais uma face do capitalismo sem con-
corrência defendido pela oligarquia 
agrária nacional durante anos, perpe-
tuado em cópia por parcela da burgue-
sia industrial e financeira. 

0 dinamismo inerente ao avan-
ço capitalista faria sucumbir os limi-
tes do Estatuto da Lavoura Canavieira 
tal como também aconteceu com a tenta-
tiva do IAA de impedir a hegemonia dos 
usineiros paulistas. Nem a proporção 
da cana a ser produzida entre usinei-
ros e fornecedores foi seguida nem 
houve um basta no processo de concen-
tração fundiária, e com isso também os 
conflitos persistiram. 0 açúcar era um 
produto gravoso e portanto a moderni-
zação tecnológica visando a diminuição 
dos custos de produção era um impera-
tivo para que a agroindústria cana-
vieira rompesse com a ineficiência, 
adquirindo competitividade no mercado 
internacional e deixando de exigir pe-
sados subsídios vindos dos cofres pú-
blicos. Apenas o progresso tecnológico 
no longo prazo permitiria fugir a essa 
crise setorial tornando a agroindús-
tria menos dependente do poder público 

(23). 

0 progresso tecnológico pro-
duziu uma diferenciação profunda, con-
solidando as usinas açucareiras que 
surgiram no espaço rural arrebatando o 
espaço dos engenhos centrais que mesmo 
com auxilio creditício não conseguiram 
ajustar-se à competitividade exigida. 
Segundo PRADO JR. (19), "esses não 
podiam, na parte industrial competir 
com as usinas e começam em proporção 
crescente a vender-lhes sua cana, fi-
cando unicamente com a parte agrícola 
da produção. 0 controle do negócio 
passa para os usineiros, que se apro-
veitarão dele para adquirir progressi-
vamente a terra dos engenhos. A par 
desta progressiva absorção realizada 
pela usina e a consequente concen-
tração da riqueza que ela provoca 
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- fato esse de maior importância so-
cial - desenrola-se o drama das rela-
ções entre ela e seus fornecedores de 
cana. É uma luta permanente. Não é" so-
mente uma questão de maior ou menor 
preço da cana que está em jogo, mas a 
própria subsistência do fornecedor. 
Este é ameaçado, cada vez mais, pelo 
crescimento progressivo das lavouras 
próprias das usinas que vão, assim, 
paralelamente, reduzindo suas aquisi-
ções de matéria-prima" (19). 

Os programas de modernização 
da agroindústria açucareira, vieram 
dar sustentação a essa dinâmica com a 
constituição, no início da década de 
sessenta do Fundo de Recuperação da 
Agroindústria Canavieira pelo Decreto 
no. 51.104 de 01/08/1961 e o Fundo de 
Consolidação e Fomento da Agroindús-
tria Canavieira, pelo Decreto no. 
51.156 de 17/11/1961. Aproveitando a 
conjuntura favorável ao nível do mer-
cado internacional com preço crescen-
tes procurou-se implementar o reequi-
pamento das fábricas obsoletas, nota-
damente as nordestinas, visando incre-
mentar o rendimento industrial. A meta 
era atingir a produção de 100 milhões 
de sacos de açúcar num período de uma 
década (23). 

As condições favoráveis do 
mercado internacional de açúcar não 
tardaram a findar e a partir da metade 
da década de sessenta, uma crise sem 
precedentes colocou em evidência o 
gigantismo das metas estabelecidas com 
base na superestimação da demanda 
mundial e da competitividade do produ-
to brasileiro. Os preços despencaram 
sendo que sacos de açúcar foram vendi-
dos até pela metade dos preços de ta-
bela, e os estoques internos atingiram 
níveis elevadíssimos. 0 impacto na 
produção se fez sentir rapidamente e 
somente em São Paulo que atingiu mais 
de 42 milhões de sacos na safra 1965/ 
66 contra menos de 27 milhões na safra 
anterior, deixou-se em 1967 de colher 
e moer, cana equivalente a 13 milhões 
de sacos de açúcar. As usinas certa-
mente moeram as suas canas próprias, 
deixando as canas dos  fornecedores em 

pé. A crise atingiu diferentemente 
usineiros e fornecedores, gerando uma 
situação de conflito que atingiu 
magnitudes sérias a ponto de exigir a 
intervenção do Governo Federal nessa 
questão nos Estados do Rio de Janeiro 
e São Paulo (23). 

A crise da segunda metade da 
década de sessenta demonstra que em 
qualquer alternativa perdem os forne-
cedores, notadamente os menores. A ca-
na-de-açúcar é uma cultura exclusivis-
ta, pois segundo CASTRO (3), "a ex-
ploração da cana-de-açúcar se pro-
cessa num regime de autofagia: a cana 
devorando tudo em torno de si, engo-
lindo terras e mais terras, consumindo 
o húmus do solo, aniquilando as pe-
quenas culturas indefesas" (3). Em 
razão da exigência da exclusividade da 
cana que impede o cultivo intercalar,o 
fornecedor só tem esse produto para 
vender no final da safra. Se os preços 
do açúcar despencam sua cana não tem 
mercado, esse agricultor está envol-
vido numa situação dramática, pois as 
usinas nas crises vão preferencialmen-
te moer suas canas próprias. Nessa fa-
se para o fornecedor manter-se na ati-
vidade tem que passar por grandes di-
ficuldades pois não pode mudar de 
atividade agrícola. Se na crise a si-
tuação do fornecedor é difícil,nos pe-
ríodos dinâmicos ele sofreu pressão 
das usinas, que por incorporar tecno-
logia mais rapidamente,impõem-lhe con-
dições de competição desfavoráveis. 

Após a crise da segunda meta-
de da década de sessenta, o início do 
decênio seguinte é auspicioso com 
o mercado internacional apresentando 
preços remuneradores. A fase favorável 
trouxe à tona novamente os planos de 
modernização do setor,gestados no iní-
cio da década de sessenta, e que esta-
vam sendo protelados. A meta de 100 
milhões de sacas, prevista para 1971, 
foi alcançada, tendo sido ensejadas um 
conjunto de medidas que atingiram tan-
to a parte agrícola como industrial. 0 
Programa de Racionalização da Agroin-
dústria Açucareira foram instituídos 
pelo Decreto no. 1186 de  27/08/1971 
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(23). As produtividades agrícola e in-
dustrial atingiram índices crescen-
tes nos anos seguintes, lançando base 
do moderno parque sucroalcooleiro pau-
lista nacional. 

No tocante à questão fundiá-
ria, uma mudança fundamental foi ado-
tada; pois na busca de eliminar unida-
des de baixa produtividade que compro-
metiam a performance de todo o setor, 
foi aberta a possibilidade de ampliar 
a concentração de terras e da produ-
ção. 0 decreto lei em questão (Decreto 
Lei no. 1186 de 27/08/1971), da mesma 
forma que a Lei no.5654, revogou uma 
série de dispositivos do Estatuto da 
Lavoura Canavieira, procurando dar aos 
usineiros as condições necessárias pa-
ra alcançar maiores índices de produ-
tividade, reduzindo seus custos de 
produção. Tais objetivos deverão ser 
alcançados através das economias de 
escalas decorrentes da concentração 
empresarial" (23). A partir de então, 
a absorção de quotas de fornecedores 
pelos usineiros podia ser feita sem 
óbices legais. No começo da década de 
setenta ocorreu um grande dinamismo na 
agroindústria açucareira. 

A crise 1974 no mercado in-
ternacional do açúcar veio juntamente 
com o primeiro choque e alta dos pre-
ços do petróleo. Nesse contexto, o Es-
tado adotou a solução de substituir a 
gasolina importada por álcool de cana. 
Assim, através do Programa Nacional do 
Álcool (PROÁLCOOL), procurava-se re-
solver de certa forma a crise do setor 
agroindustrial canavieiro (25). A im-
plementação do PROÁLCOOL levou a um 
acentuado aumento da capacidade de 
produção das destilarias anexas,o que, 
provocou a necessidade de substancial 
aumento da área de cana nas áreas vi-
zinhas (13). 

Em razão do transporte à dis-
tância onerar mais os custos da maté— 
ria-prima, foi intensificada a produ-
ção nas áreas próximas, estimulando a 
concentração da terra. A nova fase no 
dinamismo do complexo sucroalcooleiro 
manteve sua feição  concentracionista. 

A crescente modernização ala- 

vancada pelas usinas, com ganhos 
crescentes a escala efetuados pelas 
mesmas, produz uma pressão enorme para 
que os fornecedores deixem a ativida-
de. Nem mesmo as cooperativas tem sido 
capazes de viabilizá-los na realização 
de várias etapas de produção em con-
junto. Segundo RODRIGUES (21), lí-
der cooperativista dos fornecedores de 
cana, a cooperativa não tem sido sufi-
ciente para a sustentação de uma gran-
de parcela dos produtores de cana, 
representada pelos pequenos fornece-
dores, aqueles que produzem até 5.000 
toneladas de cana por ano. "Estes pro-
dutores, por mais moderna que seja a 
sua tecnologia, são limitados nas suas 
pretenções pelo reduzido faturamento. 
Tal fenômeno tem sistematicamente le-
vado estes produtores ao arrendamento 
e/ou venda de suas terras às usinas a 
que fornecem" (21). 

As evidências encontradas, em 
termos de concentração da terra, no 
processo de avanço da cana para indús-
tria por VEIGA FILHO; GATTI; MELLO 
mostram "sua intensificação, salien-
tando-se o caráter detonador que os 
incentivos do PROÁLCOOL tiveram nesse 
processo. Vários outros fatores con-
tribuiram para isso, como a incorpora-
ção de novas técnicas,inicialmente in-
ternalizadas pelas usinas e grandes 
fornecedores, além das diferenças nos 
tratos culturais existentes entre es-
ses grupos e os pequenos e médios for-
necedores, refletindo nas suas maiores 
produtividades, e os ganhos advindos 
das compras de insumos devido às maio-
res escalas de produção. Além disso, 
a existência de estoque de tecnologia 
disponível - colheitadeiras principal-
mente e a possibilidade, de incorpora-
ção de novas terras — também colabo-
raram para o acirramento da concentra-
ção" (25). 

A lógica concentradora da 
agroindústria sucroalcooleira presente 
na fase do apogeu do PROÁLCOOL, de-
monstra ser uma constante no desenvol-
vimento capitalista na agricultura. 
Afinal, já em 1945, PRADO JR. (19) 
havia feito o vaticínio de que "o de- 
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saparecimento dos engenhos e fornece-
dores parece hoje apenas uma questão 
de tempo. Militam a favor das usinas 
os grandes recursos financeiros de que 
dispõem, os preços de custo de cana 
mais baixos capazes de alcançar, os 
inconvenientes de relações pouco ame-
nas entre usineiros e fornecedores que 
lei aguma poderá jamais corrigir e que 
conspiram permanentemente contra a 
subsistência,lado a lado de categorias 
tão diferenciadas pelos interesses res 
pectivos. Dentro da ordem atual, o que 
não for usina, tanto na fabricação do 
açúcar como na cultura da cana,não se-
rá afinal mais que uma reminiscência 
do passado" (19). 

2 - HIPÓTESE 

A hipótese do presente traba-
lho pode ser enunciada na forma a se-
guir: "o empresário agrícola ao procu-
rar maior eficiência setorial, perse-
guindo economias de escala ao objeti— 
var praticar os custos mínimos ineren-
tes ao ponto ótimo da produção, trans-
forma-se potencialmente num incorpora-
dor de terras, provocando a concentra-
ção da terra e da renda. 0 instrumento 
usado é fundamentalmente a rápida ado-
ção de tecnologia, ato que realça o 
dinamismo das usinas, o que provoca o 
deslocamento do ponto ótimo para a di-
reita elevando a necessidade de terras 
para obter-se o custo médio mínimo. Se 
por um lado essa eficiência é produto 
de uma racionalidade intrínseca ao mo-
do capitalista de produzir cana para 
indústria, por outro lado provoca re-
flexos sociais negativos". 

A procura de explicações para 
a tendência concentracionista do com-
plexo sucroalcooleiro paulista deve 
dentro da hipótese deste trabalho, es-
tar calcada na análise da procura pe-
los agentes econômicos da eficiência 
setorial de longo prazo. Ao buscar al-
cançar seu ponto ótimo de menor custo 
mínimo de longo prazo a usina assumi-
ria uma posição de incorporadora de 
terras. Decorre esse aspecto do fato 
de que a cana-de-açúcar para os forne- 

cedores e usineiros assume papel to-
talmente diferente. Para o fornecedor, 
independentemente do tamanho de sua 
propriedade, a cana-de-açúcar é o pro-
duto final para o qual destina todo o 
seu esforço e capital, tendo portanto 
uma visão intra—fazenda da produção. 
Já para o usineiro a cana—de—açúcar 
é matéria-prima, insumo a ser utiliza-
do na produção de açúcar e álcool que 
deve ser colocado ao menor custo pos-
sível na esteira da usina. 

Essa diferenciação é impor-
tante porque o preço remunerador para 
o fornecedor, pode ser oneroso para o 
usineiro e dentro da racionalidade em-
presarial capitalista o segundo procu-
rará minimizar custos com menor preço 
da matéria-prima. A meta de custos do 
usineiro é o custo operacional do for-
necedor e sendo o preço da cana fixado 
pelo Governo Federal, não existe o 
meio termo, pois ganhos para o forne-
cedor significam maiores custos para o 
usineiro. Este tende a procurar maior 
produção de cana própria para baratear 
o "mix" de matéria-prima reduzindo a 
quantidade de cana comprada aos forne-
cedores. Em termos de capital instala-
do, ou seja capital fixo a ser depre-
ciado, a usina representa um volume 
consideravelmente maior que toda in-
fra-estrutura de um ou vários fornece-
dores. Desses condicionantes surgem a 
incessante procura por parte dos usi-
neiros em aumentar a escala de forma 
a minimizar custos. Seu limite é a 
capacidade de moagem da usina, permi-
tindo-o reproduzir tantas unidades 
produtoras de cana-de-açúcar quanto 
possa moer. Por outro lado,quanto mais 
perto da estrutura processadora, menor 
o transporte e com isso o custo da ca-
na posta na esteira da usina, passando 
a ser fundamental que as terras cir-
cunvizinhas sejam utilizadas para tal 
fim. 

Agrega-se a isso o fato que a 
produção de cana-de-açúcar experimen-
tou um processo de inovações tecnoló-
gicas ocorrido em grande escala prin-
cipalmente após a década de 70 em fun-
ção da política direcionada de moder- 
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nização do setor sucroalcooleiro. Nes-
se contexto, em função do dinamismo e 
do aporte superior de capital, as usi-
nas apresentando capacidade de mais 
rapidamente adotar as tecnologias à 
medida que eram geradas e difundidas, 
também auferiram vantagens econômicas 
do papel de inovadoras. Mantendo-se na 
vanguarda tecnológica e com uma estru-
tura empresarial mais eficiente era 
previsível que o papel das usinas 
assumisse a posição de realce na eco-
nomia agrícola paulista. 

3 - OBJETIVOS 

0 objetivo geral do trabalho 
ao associar a busca da eficiência 
setorial para obter economias de esca-
la ao processo de concentração de ter-
ra e renda é explicitar como esse me-
canismo provoca o direcionamento do 
complexo sucroalcooleiro para produzir 
em áreas cada vez maiores, ajustando o 
tamanho das propriedades a níveis óti-
mos de produção mais elevados, criando 
as grandes propriedades plantadas com 
cana para indústria. 

Em função disso, pode-se enu-
merar  como objetivos  específicos: 
a) apresentar a formulação  teórica 
dentro da concepção neoclássica de 
análise da firma,  procurando mostrar 
como ao produzir essa tende a concen- 
trar  terra e como esse  fato geraria 
concentração de renda; 

b) caracterizar a evolução recente do 
complexo  sucroalcooleiro procurando 
explicitar seu dinamismo em função de 
ser um setor em expansão a produtivi- 
dades crescentes; 
c) a partir da análise das estruturas 
de custo médio, encontradas por vários 
estudos realizados anteriormente e por 
levantamento de  campo efetuado para 
ano mais recente,  caracterizar a pro-
dução de cana para indústria como um 
setor onde as economias de escalas es- 
tão presentes; 
d) identificar as diferenças entre os 
sistemas de produção de fornecedores e 
usineiros na busca de explicar a razão 

do intenso processo de absorção das 
terras dos primeiros pelas usinas, 
sendo que estas operariam na produção 
de cana para indústria com custos 
menores e níveis de produção menores; 
e) apresentar evidências do processo 
de concentração de terra e da renda no 
complexo sucroalcooleiro paulista no 
período posterior a 1970 que se ca- 
racterizou por expansão e  moderni-
zação da atividade,  realçando no fim 
problemas sociais advindos dessa per-
formance setorial; 
f) realçar os principais instrumentos 
de políticas públicas que poderiam ser 
acionados  com o objetivo de corrigir 
as distorções que caracterizam uma 
contínua e prolongada concentração de 
terra e renda. 

4 - ANÁLISE DA TENDÊNCIA À CONCENTRA-
ÇÃO FUNDIÁRIA SOB 0 ENFOQUE DA 
TEORIA DE CUSTOS 

A tecnologia é a base de 
conhecimento da sociedade aplicável à 
atividade produtiva. Estabelece num 
certo período de tempo, os limites de 
quanto pode ser produzido com uma dada 
quantidade de insumos. 0 progresso 
tecnológico, enquanto avanço de tecno-
logia e seu uso resulta numa modifi-
cação da função de produção (12). A 
incorporação de uma nova técnica ao 
processo produtivo está intrinsicamen-
te ligada à sua eficácia em baixar o 
custo médio de longo prazo. Dentro da 
racionalidade que lhe é peculiar na 
procura da minimização de custos, o 
empresário introduz inovações tecnoló-
gicas e agrega fatores que permitam-no 
continuar perseguindo o ponto mínimo 
de curva de custo médio de longo pra-
zo. 

O conceito de economias de 
escala, na visão de HOFFMAN (10), está 
intrinsicamente relacionado ao de fun-
ção de produção. Como a função de pro-
dução mostra, para cada tecnologia, as 
quantidades de produto que podem ser 
obtidas com diferentes combinações de 
fatores, a ocorrência de economias de 
escala se dará quando, aumentando to— 

Agricultura em São Paulo, SP, 38(2):69-115, 1991. 



-76- 

das as quantidades de fatores numa 
mesma proporção, a quantidade produzi-
da crescer mais que proporcionalmente. 
Se a produção crescer menos que o 
aumento no uso de fatores tem-se dese-
conomias de escalas; se isso ocorrer 
na mesma proporção a função de produ-
ção é linearmente homogênea inexistin-
do economias ou deseconomias de escala 
(10). 

Caso se esteja levando em 
conta uma função de produção onde as 
quantidades do produto e dos fatores 
são medidas em termos físicos, a cons-
tatação da existência ou não de econo-
mias de escala exige a comparação da 
produção de empresas que usam os mes-
mos fatores de produção, combinados em 
proporções determinadas. Nesse contex-
to HOFFMAN (10) que, obedecidos os 
limites impostos pela indivisibilidade 
de certos fatores de produção, não 
existiria economias de escalas na pro-
dução de cana, a partir da análise da 
função de produção em termos físicos. 
0 argumento básico do autor é que, 
sendo a tecnologia igual, determi-
nando portanto um proporção idên-
tica de fatores, estes por sua vez da 
mesma qualidade, sujeitos ao mesmo ma-
nejo e condições climáticas não há 
porque existir diferença em termos de 
resposta à utilização de maior quanti-
dade de todo o conjunto de fatores. 

HOFFMAN(10) contudo apresen-
ta uma forma de medir os fatores uti-
lizados que permitem comparar quanti-
tativamente fatores de produção fisi-
camente heterogêneos: isso é feito 
considerando-se o valor monetário dos 
fatores de produção utilizados. 0 fato 
de usar-se o valor monetário dos fato-
res de produção permite agregá-los. 
Assim no limite pode-se considerar: 
Y=f(X), onde X é a soma das remunera-
ções de todos os fatores de produção, 
isto é, X é o custo de produção de Y. 
Nesse caso, onde se considera a produ-
ção (Y) como função apenas do custo de 
produção (X), a existência de econo-
mias de escala implica em um custo mé-
dio por unidade produzida diminuindo à 
medida em que aumenta a escala de pro- 

dução. Tem-se portanto, nessa concei-
tuação mais abrangente de função de 
produção, um novo conceito de "econo-
mias de escala". Nesse enfoque, o au-
tor diz que vários trabalhos mostram 
que o custo médio por tonelada em al-
gumas operações da produção de cana-
de-açúcar diminuem com a escala de 
produção,existindo portanto "economias 
de  escala". 

4.1 — O Custo Médio de Longo  Prazo  e 

os Retornos à Escala 

A função de produção definida 
pelo padrão tecnológico da firma e os 
preços dos insumos determinam sua 
função de custo, enquanto que no curto 
prazo os insumos fixos determinam os 
parâmetros da escala de operação ou 
tamanho do empreendimento, já no longo 
prazo, uma das características impor-
tantes dessa abordagem é que todos os 
insumos são variáveis, isto é, a firma 
pode modificar o tamanho do empreendi-
mento (12). Analizando-se a performan-
ce das curvas de custo médio de longo 
prazo pode—se explicar, a dado nível 
de preços de produtos e insumos, se as 
firmas de determinados tamanhos podem 
sobreviver em dado setor. As condições 
prevalentes no ambiente econômico onde 
atuam diversas firmas provocam nas 
mesmas uma pressão para que se ajustem 
ao longo da curva de custo médio de 
longo prazo aumentando sua eficiência 
(figura 1). 

A curva de custo médio de 
longo prazo é envoltória em relação às 
curvas de custo médio de curto prazo. 
As firmas no longo prazo procurarão 
atingir o ponto de mínimo da curva 
LL’, isto é, produzir a quantidade Q,a 
custos Cl obtidos no ponto A, maximi-
zando seus lucros para qualquer preço 
P desde que P> C1 . Como C1 é o menor 
custo possível de ser obtido com a 
tecnologia disponível, torna-se obje-
tivo das várias firmas atuantes no 
setor e a meta de cada firma para per-
sistir na produção. Assim tomando-se o 
exemplo para uma firma,a curva de cus- 
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to médio de longo prazo fixa-se como a 
trajetória a ser seguida na busca de 
minimizar custos alterando sua planta 
com o redimensionamento dos seus fato— 
res e insumos fixos. Do mesmo modo,pa-
ra um dado conjunto de firmas, tomando 
a curva de custo médio de longo prazo 
como setorial, a firma que estiver 
produzindo em A obterá lucro extraor-
dinário no curto prazo levando as de-
mais a procurar igualá-la, aumentando 
a eficiência de cada empresa. 

Na verdade esse ajustamento 
se dá em função daquilo que se conven-
cionou chamar efeito escala. Tem-se aí 
três situações distintas nas quais se 
enquadram as várias firmas: a) as que 
podem obter retorno crescente à escala 
onde o acréscimo no volume de insumos 
utilizados obtém respostas de produção 
em nível mais que proporcional; b) 
outras que tem retornos decrescentes à 
escala em razão de que a maior aplica-
ção de insumos promovem um crescimento 
menos que proporcional nos produtos e 
c) as demais que tem retornos constan-
tes à escala, pois o aumento no uso de 
insumos obtém paridade em termos de 
produção. 

A indivisibilidade dos insu-
mos fixos podem trazer retornos cres-
centes à escala pois um empreendimento 
grande pode ser mais eficiente que vá-
rios menores, mesmo que somem a mesma 
capacidade total pois é suficientemen-
te maior para usar certas técnicas e 
insumos que firmas menores nao podem 
usar (12). Na agricultura por exem-
plo, a potência da maquinaria está 
intrinsicamente ligada à escala. Uma 
agroindústria que tem um parque de má-
quinas de grande porte e numeroso cer-
tamente pode obter custos de manuten-
ção menores que o grande agricultor 
que tem apenas uma dessas máquinas e 
tem que contratar esses serviços. Por 
sua vez esse grande agricultor com 
apenas essa máquina de grande porte 
poderá ter um custo operacional menor 
que agricultores que possuem tratores 
e implementos de menor potência. São 
exatamente os insumos fixos os que de-
terminam  a  escala do  empreendimento 

e com isso podem permitir ganhos  em 
escala. 

Uma maneira de se ver o longo 
prazo é considerá-lo um horizonte de 
planejamento. Enquanto opera no curto 
prazo a firma deve estar continuamente 
planejando o futuro e decidindo sua 
estratégia de longo prazo. As decisões 
sobre o longo prazo determinam o tipo 
de posição de curto prazo que a firma 
ocupará no futuro. A função de custo 
médio de longo prazo mostra o custo 
mínimo por unidade para produzir qual-
quer quantidade de produto quando a 
firma construir qualquer planta. A 
função de custo médio de longo prazo 
apresenta um formato da mesma espécie 
da função de custo médio de curto 
prazo. A lei dos retornos marginais 
decrescentes não é responsável pelo 
formato da função de custo médio de 
longo prazo pois não há insumos fixos. 
Os determinantes do formato da curva 
de custo médio de longo prazo são as 
economias e as deseconomias de escala 
(12). 

Frequentemente aumentos de 
escala resultam em economias importan-
tes até certo ponto. Reduzem custos 
porque as unidades produtivas maiores 
são mais eficientes e permitem maior 
especialização e divisão do trabalho. 
A base de decréscimo varia de setor, 
em muitos deles, estudos disponíveis 
indicam que após a queda inicial, o 
custo médio de longo prazo é constante 
numa faixa considerável de produção 
(12). Portanto, o empresário a partir 
de um dado volume pratica sempre cus-
tos médios que maximizam seus lucros, 
e firmas que não atingiram este está-
gio não estão em condições de sobrevi-
ver, tendendo a ser incorporadas ou 
fechadas se não  elevarem sua escala. 

4.2 - A Função de Custo Médio de Longo 
Prazo na Agricultura 

Na agricultura moderna o 
avanço da monocultura e a tendência a 
homogeinização tecnológica em cada re-
gião (ao menos em propriedades limi— 
trofes que cultivam o mesmo produto ou 
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conjunto deles), produz rendimentos 
semelhantes dando maior consistência 
na formulação decorrente da análise da 
escala do empreendimento a partir da 
função de custo médio de longo prazo. 
Tendo como pressuposto que nessas 
condições as propriedades obtém rendi-
mentos semelhantes entre si, pode-se 
escrever a função de custo em termos 
de área cultivada. Para facilitar a 
análise, destaca-se três escalas de 
produção hipotéticas quais sejam: 30 
hectares, 120 hectares e 240 hectares. 
Como a quantidade produzida (Q) é pro-
duto do cultivo da área (A) obtendo o 
rendimento cultural R, pode-se escre-
ver que Q=A.R.,como R é tido constante 
a variação quantidade se processa por 
modificações na área cultivada (figu-
ra 2). 

No longo prazo, o produtor 
agrícola produzirá sempre que o preço 
(Pr) cubra seu custo médio. Assim 
todas as propriedades produzirão sem-
pre que Pr≥. C1 Caso os preços caiam 
abaixo desse valor, atingindo por 
exemplo um nível em que C1 ≥ Pr ≥ C2 a 
propriedade I nao persistiria pro-
duzindo tendendo a abandonar a ativi-
dade. Como o padrão tecnológico foi 
definido como homogêneo, a quantidade 
de insumos e as propriedades dos solos 
são semelhantes. A diferenciação esta-
rá na maior ou menor ociosidade da ma-
quinaria pois os outros fatores são 
ajustáveis à escala enquanto que as 
máquinas e equipamentos exigem mais 
terra. 0 dimensionamento da maquinaria 
é um ponto crucial na definição da es-
cala ótima de longo prazo, à qual ten-
derão amoldar-se os empreendimentos 
rurais. 

Mas será que a propriedade 
III produzirá ao custo C3 ? Terá sido 
racional a opção do empresário ao pro-
duzir nessas condições? Obviamente que 
não. Na verdade o empresário racional 
montará, dentro da mesma fazenda, duas 
estruturas produtivas distintas de 120 
hectares e com isso minimizará seus 
custos obtendo operacionalmente custos 
iguais a C2 em ambas as estruturas 
montadas. Na prática  pode  até mesmo 

realizar custos inferiores a C2 pelos 
ganhos que poderá obter na manuten-
ção conjunta das suas máquinas. Assim, 
não existiria as deseconomias de es-
cala como mostrado anteriormente, pois 
as propriedades maiores podem desdo-
brar—se em várias unidades produtivas 
que trabalham com a escala ótima. 

Numa situação de diversidade 
tecnológica, onde predominem rendimen-
tos diferenciados as conclusões se 
alterariam radicalmente? A nova reali-
dade apresenta como característica ren- 
dimentos por hectares distintos,fazen-
do com que se tenha várias curvas de 
custo médio de longo prazo pois nesse 
caso se alteram as tecnologias que 
reordenam a utilização de fatores pelo 
barateamento relativo de alguns e o 
encarecimento de outros. Suponha-se 
portanto 2 níveis de rendimentos (R1 e 
R2 ) para 2 sistemas de produção dis-
tintas (SP1 e SP2), abrangendo por 
essa razão duas situações diferentes, 
de grupos de agricultores (figura 3). 

A nova formulação pressupõe 
que a tecnologia para ser utilizada 
deve propiciar necessariamente aumen-
tos de rendimentos que provocam va-
riações nos preços relativos dos fa-
tores. Outra questão a ser ressaltada 
é que embora se tenha assumido duas 
curvas de custo médio de longo prazo, 
uma para cada sistema de produção, na 
verdade essa é apenas uma posição 
transitória pois no longuíssimo prazo 
ambas seriam reduzidas a uma só   
(H H’). Essa condição de transição no 
processo tecnológico é bastante comum 
em culturas perenes onde as plantas 
são capital fixo como é o caso do ca-
fé, laranja e a própria cana-de-açú-
car. Nessas atividades mesmo com o 
lançamento de cultivares bastante mais 
produtivos só é permitida a renovação 
do conjunto de materiais plantados num 
prazo não menor que uma década. Também 
pode ocorrer numa situação de lança-
mento de maquinaria avançada, pois a 
frota só vai sendo substituída na con-
dição de plena depreciação desse capi-
tal fixo. Em ambos casos a tendência à 
substituição pode ser acelerada mas 
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nunca o suficiente para ocorrer de 
pronto, e sendo assim a fase de tran-
sição se instala. Considera-se portan-
to duas curvas de custo médio de longo 
prazo porque os sistemas de produção 
englobam várias safras, pois de curto 
prazo são as operações de cada safra, 
ou de um ciclo de produção. 

Analisando cada sistema de 
produção em particular reproduzir-se-á 
a situação encontrada nas condições já 
descritas. Isso porque sendo as curvas 
de custo médio de longo prazo formula-
das como provenientes de rendimentos 
constantes para cada sistema de pro-
dução,se tem o caso normal de impactos 
caracterizado na argumentação prece-
dente, reproduzindo portanto as con-
dições e conclusões já apresentados. 

Outro ponto a ressaltar é que 
custos de produção por hectare maiores 
não necessariamente levam a custos uni 
tários por produto unitário maiores, 
dependendo obviamente dos rendimentos 
obtidos. Isso torna impróprias compa-
rações de eficiência calcados em cus-
tos por unidade de área, podendo indu-
zir a erros. Apenas o custo por unida-
de de produto permite reduzir culti-
vos com rendimentos diferentes com o 
mesmo denominador e tornar compará-
veis  sistemas de produção. 

No sistema de produção I 
(SP1) a propriedade que pratica custos 
Ca1 procurará atingir custos Ca2 agre-
gando área e passando de 30ha para 
60ha, aumentando a escala de produção. 
Já no sistema de produção II, a pro-
priedade que obtém os custos Cb1 visa-
rá alargar sua produção indo alcançar 
custos menores ou iguais a Cb2. Preva-
lece em cada sistema a mesma ótica 
concentradora explicitada anteriormen-
te. No entanto,tem-se um dado novo,que 
é a diferença de rendimentos. A pro-
priedade que no sistema de produção I 
pratica custos Ca2, atinge o custo mí-
nimo e portanto a máxima eficiência 
nesse sistema. No entanto, se optasse 
pelo sistema de produção II obteria 
certamente custos menores que Cb1, au-
mentando a quantidade produzida e com 
isso seus  lucros.  Nesse  sentido,  a 

tendência é que venha a adotar a nova 
tecnologia ganhando em rentabilidade. 
Essa mudança por si só não traz conse-
quências ao nível da concentração da 
terra. Pelo contrário, pode haver uma 
acomodação momentânea pois a proprie-
dade que pratica custos Ca2 no sistema 
de produção I, cultivando 60 hectares 
pode mudar para o sistema II e com 
apenas 50 hectares obter um custo Cb1 
que é substancialmente menor. 

As alterações dos sistemas de 
produção são muito mais rápidas em 
culturas anuais. Atividades como soja, 
milho, arroz, feijão e outras podem em 
pouco tempo trocar as variedades e cul 
tivares. No entanto o material genético 
não tem um impacto direto na escala, 
sendo perfeitamente possível a sua 
substituição, sem consequência imedia-
ta no tamanho do empreedimento. Para 
as culturas de ciclo anual normalmente 
os cultivares e as variedades tem um 
efeito parecido com a conversão da 
propriedade de custos Ca2 do sistema 
de produção I para os de custos Cb1 no 
sistema de produção II. Uma caracte-
rística no entanto, se embutida no 
cultivar ou variedade, modifica a es-
cala: é a adequação à mecanização da 
colheita. Assim as variedades de café 
de porte baixo, as variedades de amen-
doim com maior resistência do esporão, 
como outros casos, propiciam lavouras 
em maior área. A cultura do feijão é 
um exemplo. A proliferação de um cul-
tivar de porte ereto e com maior dis-
tância das vagens do solo, além de 
maior resistência à debulha no manu-
seio certamente propiciará um garande 
salto na área média de lavouras pois a 
colheita é o ponto de estrangulamento 
para isso. 

Voltando entretanto, à aná-
lise da mudança de sistema de produção 
uma vez reorganizada a propriedade, 
trocando-se o material genético vege-
tal ou animal após um período de tempo 
ou a maquinaria com a plena deprecia-
ção da antiga, o sistema de produção 
II tende a tornar-se hegemônico incor-
porando um salto de rendimento por 
unidade de insumo ou de fator utiliza- 
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do (R2 
> R1). Nesse contexto persisti-

riam as condições de longo prazo onde 
as firmas procurariam obter custos Cb2 
e a tendência à concentração fundiária 
persistiria. 

0 progresso tecnológico em si 
portanto não é necessariamente concen-
trador de terra desde que a tecnologia 
propicie mudanças de rendimento que 
simplesmente rebaixem a curva de custo 
médio de longo prazo sem alterar ne-
cessariamente o tamanho do empreendi-
mento. São as chamadas tecnologias 
químico-biológicos que são neutras 
quanto à escala (figura 4). Há tecno-
logias que facilitam a mecanização e o 
próprio avanço da maquinaria optando 
por equipamentos de maior capacidade 
que em operação racional permitem me-
nor custo de hora máquina quando uti-
lizados em áreas maiores pelo maior 
rendimento, além de proporcional faci-
lidades operacionais de manutenção e 
depreciação mais eficiente em escalas 
superiores. Essas tecnologias reforçam 
a tendência a concentração fundiária e 
não é despropósito afirmar que a ten-
dência da tratorização na agricultura 
brasileira é pelo uso de máquinas de 
maior potência e rendimento operacio-
nal superior, substituindo trabalho 
vivo. As técnicas químico-biológicas 
mesmo quando neutras podem como coro-
lários facilitar a maior escala do em-
preendimento ao apresentar facilida-
des no manejo mecânico, isto é,se elas 
não incentivam a maior escala abrem a 
perspectiva à sua ocorrência. 

sobre as respectivas quantidades pro-
duzidas. Tendo como pressuposto que o 
preço é mesmo para todas as empresas a 
estimação é direta. Os custos totais 
são obtidos a partir dos custos unitá-
rios, estes específicos de cada pro-
priedade em função do tamanho do em-
predimento, multiplicados pelas res-
pectivas quantidades produzidas. Cada 
renda líquida assim é fruto da dife-
rença entre receita e custos totais. 

Algebricamente: 

(1) Qn = AnR, onde Qn é a produção da 
propriedade n qualquer. An é  a 
área dessa propriedade e R é  o 
rendimento tomado constante. 

(2) RTn = Qn.  P, onde RT é a receita 
total da propriedade n  qualquer 
obtida de sua produção (Qn) vendi- 
da ao preço P tomado constante. 

(3) CTn = CUn. Qn > onde CTn é o custo 
total da propriedade n qualquer, 
obtido a partir de seu custo por 
unidade de produto (CUn) e da sua 
quantidade produzida (Qn). 

(4) RLJJ = RTn - CTn , onde  n 

renda líquida obtida pela proprie-
dade n partir de suas receitas to-
tais (RTn) e custos totais (CTn). 

Trabalhando apenas com a equação  (4) 

pode-se escrever: 

 

4.3 - A Obtenção do Custo Médio Mínimo 

no Longo Prazo Gera Concentração 

de Terra e de Renda 

A análise da concentração da 
renda exige a volta à situação normal 
da curva de custo médio de longo prazo 
na agricultura (figura 2). A produção 
de cada propriedade, a rendimentos 
semelhantes (R) é dada pelo simples 
produto da sua área de lavoura pela 
produtividade. Já a receita total é 
calculada a partir do preço incidindo 

 

(4) RLn = RTn - CTn,  substituindo (2) 
e (3) tem-se: 

(5) RLn =  (Qn . P)  - (CUn • Qn ), 
colocando 0 em evidência no segun 
do membro da igualdade obtem-se: 

(6) RLn = Qn. (P - CUn ), substituindo 
(1) tem-se: 

(7) RLn = An  .  R (P - CU  ) 

Como rendimento R e os preços 
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(P) são constantes, a renda líquida de 
cada propriedade é função da variação 
de sua área de lavoura (An) e do seu 
custo por unidade de produto (CUn ). 
Como na primeira fase da curva de 
custo médio de longo prazo a medida em 
que o tamanho de empreendimento cresce 
(An+1> An) o custo unitário do produto 
cai (CUn+l< CUn) é fácil demonstrar o 
efeito concentrador de renda da maior 
área agrícola. Isso é próprio da 
situação de ocorrência de economias de 
escala que privilegia a maior eficiên-
cia econômica das maiores empresas. 
Como nessa fase de economia de escala 
os custos unitários comportam-se de 
maneira decrescente, isto é, inversa-
mente proporcional aos aumentos do ta-
manho do empreendimento, quanto maior 
a área, maior a renda líquida, concen-
trando a renda nas propriedades maio-
res. 

Na verdade essa concentração 
da renda tem um dupla de vetores que 
a impulsionam. De um lado o efeito mul 
tiplicador da área maior permitindo 
que apenas em função de possuir maior 
volume de terras já se tenha uma renda 
líquida superior. Para provar essa 
hipótese basta tomar a equação (7) 
RLn = An . R (P - Cun ) e assumir que 
no segundo termo R (P - CUn ) seja 
constante, isto é, que apenas a varia-
ção da área (A ) incida sobre a renda 
líquida. Pode-se denominar esse fato 
como efeito tamanho de propriedade 
pois quanto maior a área maior a renda 
líquida. De outro lado tem—se o efeito 
da eficiência em função de um custo 
mínimo menor. Esse efeito é notado iso 
lando-se pura e simplesmente o efeito 
tamanho da área e tendo-se apenas a 
incidência da estrutura de custos. Co-
mo o rendimento e os preços são cons-
tantes à medida que os custos unitá-
rios caem, maior a renda líquida, isto 
é, quanto mais as economias de escala 
se fazem sentir sobre os custos uni 
tários maior a renda líquida. Portanto 
essa dupla de vetores de lógica concen 
tradora aliam custos menores a áreas 
maiores desaguando num espiral concen-
tradora de renda na agricultura. 

Mas não é apenas na fase de 
economia de escala da curva de custo 
médio de longo prazo que persiste a 
lógica concentradora de renda. Quando 
a fase é de retornos constantes à es-
cala, após alcançar o custo mínimo de 
longo prazo, o efeito da maior área da 
propriedade persiste multiplicando a 
renda líquida. É fácil compreender que 
com custos unitários iguais, apenas o 
tamanho da área define a renda líquida 
e o faz de forma diretamente propor-
cional. À medida em que reproduz vá-
rias unidades produtivas de custo mí-
nimo dentro da mesma grande proprieda-
de, o grande fazendeiro multiplica uma 
renda líquida máxima pelo número de 
estruturas organizadas. Assim obtém 
uma parcela mais significativa da ren-
da rural. 

Simulando uma situção hipoté-
tica, pode-se ver mais concretamente a 
proposição apresentada. Tomou-se 10 
propriedades com áreas variando de 30 
a 360 hectares produzindo no longo 
prazo a rendimento constantes R. A 
concentração posse da terra pode ser 
denotada pelo fato de que 3 proprieda-
des (33,3% do número de estabelecimen-
tos) detém 63,2% da área de terras, 
enquanto que os 70% restantes ocupam 
apenas 36,8% da área. Como os custos 
unitários de longo prazo são decres-
centes até a propriedade 8 e constan-
tes a partir desse ponto, tem—se uma 
renda líquida total muito mais con-
centrada. As 3 maiores propriedades 
(33,3% do total) obtém 77,2% da renda 
produzida enquanto que os demais 70% 
de proprietários se apropriam de ape-
nas 22,8% da riqueza produzida (quadro 
1). Portanto a concentração da terra 
gera uma ainda maior concentração da 
renda na agricultura, aumentando as 
disparidades sociais. 

4.4 - Agricultura Capitalista: Tendên-
cia de Terra e Renda Concentrada 

0 comportamento do empresário 

capitalista para ajustar-se às condi-

ções impostas pela curva de custo mé— 
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dio de longo prazo, onde as economias 
de escala funcionam como propulsores 
da procura do menor custo médio, levam 
as seguintes consequências: 

a) no longo prazo,  a tendên-
cia das propriedades de área menor que 
a escala ótima,  é procurar agregar 
área de  forma a obter custos médios 
decrescentes,  obtendo ganhos crescen- 
tes à escala.  Ressalte-se que não há 
necessidade imediata de incorporar to- 
da a área, pois fazendo-o aos poucos 
vai diminuindo ao mesmo tempo seu cus- 
to médio,aumentando sua renda líquida; 
tanto por unidade de área como total. 
Não se trata, como na indústria de mo- 
dificar a estrutura dos equipamentos e 
da infraestrutura, mas de ampliar a já 
existente, o que ao invés de gerar a 
absolescência dos equipamentos pelo 
contrário, diminue a ociosidade criada 
pelo  superdimensionamento de alguns, 
como tratores. 

b) A tendência portanto é ex 
tremamente concentradora pois a obten- 
ção de ganhos crescentes à escala no 
longo prazo produz  reorganizações que 
exigem acrescer áreas às pequenas e 
médias propriedades absorvendo outras 
também de tamanho exíguo face ao óti— 
mo. 

c) As grandes  propriedades 
com áreas total que poderiam gerar de- 
seconomias de escala,não serão neces- 
sariamente repartidas dando origem a 
várias propriedades menores. A opção é 
criar várias unidades produtivas den- 
tro da mesma propriedade,inclusive, se 
necessário, agregando área para com- 
pletar estruturas  compatíveis  com a 
obtenção da minimização de custos. 

d) Além da tendência a con- 
centração fundiária tem-se uma clara 
tendência à concentração da renda,fru- 
to da primeira pois propriedades meno- 
res que a escala ótima,tendo uma ren- 
da líquida por hectare menor em razão 
de custos maiores tem uma renda líqui- 
da total menor. Assim acumulam menos, 
tanto pelo maior custo unitário total 
de seus produtos como pela área menor. 
Por outro lado,  a partir do ponto de 
custo mínimo de longo prazo,  tem-se a 

apropriação de cada vez mais renda em 
razão do aumento do número de unidades 
produtivas que são montadas numa gran-
de propriedade. Nesse contexto, quanto 
maior o volume de terras maior a acu-
mulação de capital,levando à apropria-
ção de parcelas crescentes da renda 
pelo pequeno número de grandes pro-
prietários. 

e) Por outro lado,  dispondo 
de maior quantidade de recursos apro- 
priados pela acumulação mais signifi- 
cativa  fruto  de  sua  renda  líquida 
maior,  os  grandes proprietários  são 
potenciais compradores de terra para 
reinvestimento,  reproduzindo-se o ci- 
clo de concentração de terra e de ren- 
da. Esse mesmo fato permite um proces- 
so de renovação dos equipamentos mais 
rápida e com isso a possibilidade de 
acompanhar os  avanços tecnológicos 
usufruindo de lucros extraordinários 
adevindo da posição de inovadores no- 
tadamente em máquinas,equipamentos bem 
como em capital fixo como material ge- 
nético para rebanhos e plantações. Is- 
so faz pairar incessantemente uma ló- 
gica concentradora na agricultura ca- 
pitalista como em toda a economia. 

f) No caso do processo ser 
capitaneado por uma agroindústria, co- 
mo a sucroalcooleira, esse diferencial 
de  custo unitário do produto é funda- 
mental na economia da matéria-prima 
industrial cujo valor o empresáro pro- 
cura baratear. Essa busca pelo bara-
teamento do custo da matéria prima le- 
va-o a aumentar a produção agrícola 
própria, levando-o não só a apropriar- 
se  do lucro até então apropriado pelo 
lavrador mas também por meio do aumen- 
to de escala diminuir ainda mais os 
custos unitários. Isso da origem à 
dinamização do processo de verticali- 
zação integrada da agroindústria. 

Portanto, no contexto da 
agricultura capitalista, ocorre a ca-
racterística peculiar de concentrar 
terra e renda, pela tendência concen-
tracionista de estruturas que evoluem 
calcadas principalmente no aumento da 
relação área/homem, elevando a produ-
tividade do trabalho via moto-mecani- 
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zação. A concentração da terra e da 
renda está no seio do próprio processo 
de acumulação levando propriedades me-
nores paulatinamente a ampliar suas 
áreas para obter o custo mínimo e faz 
dos maiores proprietários de terra po-
tenciais compradores aumentando suas 
áreas. 

4.5 - A Análise Empírica: os Dados 

Utilizados e as Técnicas Esta-

tísticas Aplicadas 

Os  dados a serem utilizados 

na formulação de um quadro evolutivo 
da produção de cana—de-açúcar em ter-
mos de área, produção e rendimento são 
do Instituto de Economia Agrícola 
(IEA). A performance histórica dos 
custos de produção da cana-de-açúcar 
foi analizada utilizando dados e in-
formações de vários trabalhos realiza-
dos no IEA reordenados de forma a ade-
quar-se aos objetivos propostos por 
este trabalho. Cada estudo será citado 
à medida em que for utilizado e todos 
serão concatenados de maneira a ca-
racterizar a evolução setorial. 

QUADRO 1.- Análise da Área,  Produção, Custo Unitário do Produto e Renda Líquida 

Total de Propriedades Agrícolas de Diversos Tamanhos 
 

 Área total Produção(l) Custo unitário 
do produto(2) 

Renda 
Líquida 
anual(3) 

Proprie- 
dade 

ha % total %  total % 

1 30 2,6 30R 2,6 1,8c 6Rc 0,
6 

2 40 3,5 40R 3,5 1,7c 12Rc 1,
3 50 4,4 50R 4,4 1,6c 20Rc 2,
4 60 5,3 60R 5,3 1,5c 30Rc 3,
5 70 6,1 70R 6,1 1,4c 42Rc 4,
6 80 7,0 80R 7,0 1,3c 56Rc 5,
7 90 7,9 90R 7,9 1,2c 72Rc 7,
8 120 10,5 120R 10,5 1,0c 120Rc 12,5 

9 240 21,1 240R 21,1 1,0c 240Rc 25,1 

10 360 31,6 360R 31,6 1,0c 360Rc 37,6 

(1) Rendimento considerado semelhante no longo prazo = R 
(2) Expresso em termos do custo médio de longo prazo da propriedade 8 tomado co- 

mo mínimo. Portanto propriedade 1 (custo 80% maior que o custo mínimo), pro- 
priedade 2 (70%), propriedade 3 (60%), propriedade 4 (50%), propriedade 5 
(40%), propriedade 6 (30%), propriedade 7  (20%)  e as demais com custos 
iguais. 

(3) Calculada tendo como base o preço igual a 2c pois a simples operação das 
propriedades exige um preço superior ao seu custo médio de longo prazo. No 
longo prazo as firmas deve ao menos cobrir seus custos médios para continua 
rem a produzir. 
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A comparação entre a estrutu-
ra de custos da cana própria das usi-
nas e da produzida pelos fornecedores 
foi efetuada com base em levantamento 
de campo realizado no final de novem-
bro de 1986. A amostra foi obtida a 
partir do rol de fornecedor da Coope-
rativa dos fornecedores de cana da Re-
gião de Guariba (COPLANA) e da Coope-
rativa dos Plantadores de Cana do Oeste 
do Estado de São Paulo (COOPERCANA) 
com sede em Sertãozinho-SP. A partir 
da estratificação aleatória obteve-se 
as empresas rurais que foram objeto do 
levantamento. Por outro lado, junto as 
usinas foram levantadas as "unidades 
de produção" principais e para cada 
uma aplicando o questionário de forma 
a caracterizá-la quanto as estruturas 
de custo. No total foram levantados 87 
fornecedores e 24 "unidades de produ-
ção" das usinas, totalizando 111 ques-
tionáros. Os custos estimados segui-
ram a metodologia preconizada por 
MATSUNAGA et alii (14), definida como 
custo operacional. A análise dos cus-
tos em relação ao tamanho do empreen-
dimento foi procedida através do ajus-
tamento de funções quadráticas. 

A análise será feita com base 
numa série de custos médios de curto 
prazo estimados em anos distintos na 
procura de mostrar uma tendência de 
longo prazo de minimização de custos. 
Isso porque não se dispõe de uma série 
de dados que permita ajustar uma curva 
de custo médio de longo prazo. Na ver-
dade essa limitação não compromete os 
resultados pois o ponto ótimo das cur-
vas de custo médio de curto prazo é o 
mesmo da curva de custo médio de longo 
prazo. Se as várias curvas de custo 
médio de curto prazo tem escalas óti-
mas crescentes, pode-se dizer que no 
longo prazo a curva tem seu ponto mí-
nimo deslocando-se para baixo nas or-
denadas e para a direita nas abcissas. 

A concentração da terra para 
a região de Sertãozinho (municípios de 
Guariba,Dumont, Sertãozinho, Barrinha, 
Pradópolis, Santa Ernestina e Dobrada) 
e Piracicaba (municípios de Capivari, 
Charqueada, Iracemapolis, Mombuca, Pi- 

racicaba, Rafard, Rio das Pedras, San-
ta Barbara do Oeste e Santa Gertrudes) 
foi realizada com base nos dados da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (FIBGE), publica-
do nos censos agropecuários de 1970, 
1975, 1980 e 1985. Utiliza-se o índice 
de Gini, cuja forma de calculo é con-
ceituação foram retirados do trabalho 
de HOFFMAN (9), que tem como objeti-
vo medir a magnitude do processo de 
concentração experimentado em cada pe-
ríodo. Tomou—se como ponto de partida 
a década de 70 no seu início pela ex-
pressão do desenvolvimento do complexo 
sucroalcooleiro a partir de então, o 
que permitiu evidenciar com nitidez a 
validade da hipótese formulada, tanto 
em termos de impacto do progresso 
tecnológico como o crescimento exten-
sivo sobre a concentração da terra. 

5 - COMPLEXO SUCRO-ALCOOLEIRO PAULIS-
TA: EXPANSÃO DA PRODUÇÃO E CONCEN-
TRAÇÃO FUNDIÁRIA NO PERÍODO PÓS 70 

0 complexo sucroalcooleiro 
paulista apresentou significativo di-
namismo nas décadas de 70 e 80, fruto 
principalmente das políticas setoriais 
de modernização do final da década de 
60 em diante e da implantação do Pro-
grama Nacional do Álcool (PROÁLCOOL) a 
partir da metade dos anos setenta. Em 
ambos os períodos a preocupação funda-
mental era alcançar a melhora do ren-
dimento tanto na fase agrícola como 
industrial, embora no momento inicial 
o interesse fosse aumentar a competi-
tividade do açúcar brasileiro no mer-
cado mundial e no seguinte viabilizar 
o álcool como combustível para veícu-
los automotores. 

Da safra 1970/71 para a safra 
1984/85 a produção paulista de açúcar 
passou de 2,4 milhões de toneladas pa-
ra 4,1 milhões de toneladas, crescendo 
70,8% no período e mantendo uma parti-
cipação perto de 47% em média na pro-
dução nacional. Para os mesmos anos a 
produção estadual de álcool cresceu de 
436,7 milhões de litros para 6 bilhões 
de litros o que corresponde em média à 
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69% do total nacional (8). A concre-
tização de tais metas pressupõe a 
incorporação de consideráves áreas pe-
la cana-de-açúcar e demonstram o di-
namismo imposto ao complexo produtor 
de álcool e açúcar. 

A produção de matéria-prima 
acompanhou esse crescimento. Em todo o 
Estado de São Paulo a área plantada 
cresceu 185% quando se compara o 
triênio 1987/89 com o 1970/72. Em 
1987/89 produziu-se 236% mais cana que 
em 1970/72 mostrando um rendimento 
crescente que saltou de 65 t/ha no 
primeiro período para 75t/ha no últi-
mo, representando 15,4% de aumento. 
Tomando as duas principais regiões ca— 
navieiras estaduais, em Campinas o 
acréscimo da área plantada foi de 61% 
e da quantidade produzida de 91%, ex-
pansão essa menos significativa do que 
em Ribeirão Preto onde a área cresceu 
191% e a produção 236% para os mesmos 
anos (quadro 2). Portanto tal como o 
café no passado,a região ribeirão-pre-
tana suplantou a campineira em termos 
de dinamismo da expansão canavieira. 

Dois aspectos devem ser res-
saltados como comportamento geral des-
sas performances: o primeiro diz res-
peito ao grande impacto provocado pelo 
PROALCOOL uma vez que o maior salto se 
verifica exatamente após a implemen-
tação do Programa. 0 segundo ponto é 
que sendo a cana extremamente exclusi-
vista em conjunto com a lógica de pro-
cessar canas provenientes de áreas 
mais próximas às usinas, isso virtual-
mente provocará a ocupação com a cul-
tura de toda circuvizinhança da área 
industrial. Dentro dessa característi-
ca, o dinamismo apresentado impede que 
o produtor rural cujo custo médio seja 
muito superior ao custo médio de longo 
prazo por problemas de escala, adote 
outra cultura. A esse canavicultor só 
resta promover a incorporação de área, 
associar-se a outros iguais em coope-
rativos para conjuntamente obter ga-
nhos de escala de modo a não ser in-
corporado pelas usinas no processo de 
expansão pois não é comum à cultura 
permitir optar por atividades  distin- 

tas. 

Da ótica do empresário a 
resistência será irracional pois o 
crescimento é proveniente de uma ren-
tabilidade superior e riscos menores 
da cana—de—açúcar enquanto atividade. 
Além disso é quase impossível a mudan-
ça rápida por questões agronômicas, a 
não ser em áreas de renovação, pois 
pequenos enclaves incrustados no cana-
vial sofrerão os efeitos dos herbici-
das normalmente aplicados por via 
aérea e das queimadas. 

0 perfil tecnológico se alte-
rou significativamente no período de-
corrido desde o início da década de 
70. A utilização de materiais genéti-
cos de elevada produtividade por área 
e que aliou a isso maior teor de saco-
rose e período útil de industrializa-
ção mais longo, permitiram não só ren-
dimento superior por área em termos de 
litros de álcool ou toneladas de açú-
car por hectare plantado com cana,mas 
também maior rendimento industrial, 
crescendo a produtividade do complexo 
como um todo. A disseminação do con-
trole biológico da broca da cana, a 
aplicação de técnicas de previsão de 
florescimento com base em modelos cli-
matológicos permitindo evitar a perda 
de teor de sacorose, o uso de técnicas 
gerenciais mais eficazes propiciando 
ganhos com a racionalização das opera-
ções, o tratamento dos toletes e da 
soqueira são técnicas adicionais que 
mudaram a forma de produzir cana-de-
açúcar (8). 

Um fato importante é que esse 
progresso tecnológico não necessaria-
mente estaria representando um cresci-
mento do rendimento cultural no médio 
prazo pois o aumento da longevidade da 
soqueira aumentando o número de cortes 
pode diminuir o custo médio da cana 
sem que na média do canavial o rendi-
mento cresça. A cana planta tem maior 
produtividade por área mas seus custos 
é imensamente maior. Por isso com a 
renovação da soqueira proporcionando 
mais cortes mesmo com pequenos decrés-
cimos de rendimento pode-se obter van-
tagens. Em São Paulo o número médio de 
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cortes subiu de 3 no final da década 
de 60 para 6 na década de 80 (8). 
Tal aspecto é essencial para que se 
tenha uma visão correta ao comparar 
custos pois altera radicalmente a ren-
tabilidade global das plantações. 

5.1 — Custos Médios Decrescentes com o 
Aumento nos Níveis de Produção e 
a Superioridade das Usinas 

A produção de cana-de-açúcar 
apresenta como característica, notada-
mente a partir da metade da década de 
setenta, ganhos crescentes na raciona-
lização operacional do processo produ-
tivo. GONÇALVES; OLIVEIRA; MARTIN (8), 
utilizando os custos operacionais le-
vantados pelo Instituto de Economia 
Agrícola (IEA), corrigidos para produ-
tores de Guariba na região de Ribeirão 
Preto - SP, mostram que no período 
1974/75 a 1983/84 o custo de produção 
de cana decresceu substancialmente. Em 
termos reais, no último ano agrícola 
da série, os custos são 43,6% menores 
em relação ao início. Desse decrésci-
mo, uma parcela ponderável se deve à 
diminuição do custo operacional por 
hectare em 24,2% enquanto que o aumen-
to do rendimento em 33,8% fez cair o 
custo unitário da tonelada de cana,ex-
plicando o restante (8). Desses dados 
pode-se inferir que o aumento da pro-
dutividade veio acompanhado de ganhos 
em termos de minimização de custos em 
função da plena utilização da capaci-
dade dos demais fatores e insumos. Ou-
tro ponto importante é que a agroin-
dústria sucroalcooleira é uma indús-
tria de custos da matéria-prima cada 
vez menores no período, abrindo possi-
bilidades para maiores ganhos no setor 
industrial, haja vista que os preços 
dos produtos tem sido administrados 
portanto com patamares  definidos. 

ETTORE; SUGAI; BEMELMANS (6) 
estudaram o custo de produção dos for-
necedores cotistas de cana no Estado 
de São Paulo no ano de 1966/67. No 
sistema de cultivo com tração motome-
canizada o rendimento foi de  49t/ha, 

22,5% maior que no sistema de cultivo 
com tração animal que atingiu 40 t/ha. 
Esse desempenho está associado â uti-
lização, pelos produtores que usavam 
traçao motomecanizada, de material 
genético mais produtivo e técnica de 
adubaçao e manejo. Outro aspecto im-
portante levantado pelos autores é que 
poucos fornecedores ralizavam 4 cortes 
no canavial, sendo que a maioria re-
formava suas plantações apôs o 32 cor-
te (6). Esse perfil denota o que as 
técnicas de aumento da longividade das 
soqueiras provocariam como impacto na 
produção de cana-de-açúcar pois o 
primeiro corte (cana planta) apesar de 
permitir a obtenção de maior rendimen-
to tem também o maior custo unitário, 
assim aumentando o número de cortes 
com pequenas quedas na produtividade 
obtém—se menores custos. 

Um fato a ser destacado ê que 
a produção entre os fornecedores de 
cana já era extremamente concentrada 
no Estado de São Paulo no ano de 1967, 
os 9% maiores produtores que apresen-
tavam escala superior ã 3000 toneladas 
respondiam por metade da produção. No 
outro extremo 48% dos agricultores com 
fornecimento menor que 500t produziam 
somente 10% da cana. Transformando pa-
ra área de lavoura, tomando a média de 
40t/ha traçao animal, os pequenos pro-
dutores cultivavam em média 12,5ha de 
cana enquanto quem assumindo a media 
de 49t/ha de traçao motomecanizada 
os grandes produtores teriam mais de 
60,8ha (quadro 3). 

A análise da rentabilidade 
mostra que se fixado o preço da cana-
de-açúcar pela média dos custos, ape-
nas uma pequena parcela dos fornece-
dores cobririam seus custos de produ-
ção. Tomando um preço em torno de 
Cr$18,00 apenas os 9% maiores produ-
tores teriam um custo por tonelada me-
nor, que seriam os que utilizam tração 
motomecanizada. Outro aspecto a real-
çar é quanto aos dois sistemas de cul-
tivo no conjunto. Para se produzir até 
3 mil toneladas a tração animal é mais 
rentável pois permite obter menores 
custos do que a tração motomecanizada. 

Agricultura em São Paulo, SP, 38(2): 69-115, 1991. 



-90- 

Já a partir desse nível de produção o 
custo do cultivo com uso de maquinaria 
é menor e decrescente. Produzir com 
tração motomecanizada até 3 mil tone-
ladas é irracional em função de que a 
ociosidade das máquinas por subutili— 
zação gerariam custos fixos maiores 
que pressionam os custos médios para 
cima (quadro 3). 

Ajustada uma função quadráti-
ca para cada sistema de cultivo, pode— 
se obter a que produção se dá o custo 
mínimo em cada um deles. Para o caso 
do sistema de cultivo com tração ani-
mal o custo médio mínimp é obtido para 
a produção de 1300t. Já na tração mo-
tomecanizada o custo mínimo é obtido-
produzindo 13000t, portanto dez vezes 
mais (6). Isso significa que para a 
tração animal, produzindo a média de 
40t/ha, o custo mínimo é obtido plan-
tando 32,5ha no cultivo com tração mo-
tomecanizada, produzindo a média de 

49 t/ha, o menor custo exige o plantio 
de 265,3ha. Nesse contexto os custos 
sinalizavam claramente,no ano de 1967, 
que a tração motomecanizada deveria  
ser adotada e que com ela haveria um 
incremento no tamanho das lavouras 
produzindo com esse perspectiva a in- 

  corporação dos produtores menores com 
vistas ao aumento da escala. No longo 

  prazo os ganhos obtidos com uma con-
centração da terra pois a rentabili- 
dade de empreendimentos maiores era 
significativamente superior. 

HUGHES; ETTORE; CAMARGO (11) 
realizaram um trabalho sobre a econo-
micidade da produção de cana, anali-
sando os custos de produção dos forne-
cedores paulistas na safra 1968/69. 
Segundo esses autores a participação 
dos fornecedores no total da cana moí-
da que era de 56,56% em 1965/66 caiu 
para 39,65% na safra 1969/70, recuo 
esse ocupado pelo avanço da cana pró- 

QUADRO 3.- Custo da Cana-de-açúcar na Esteira da Usina pelos Fornecedores Co- 
tistas do Estado de São Paulo, 1966/67 

(Cr$/t) 
 

Classe  No. de fornece- 
dores (1) 

Produção 
(lOOOt) 

Custo de 
tração 
animal 

Produção 
tração mo- 
tomecanizada 

100 a 500t 2990 (42%) 878,6 ( 9,7%) 20,53 - 

501 a lOOOt 1638 (23%) 1192,6 (13,2%) 19,09 — 
1001 a 1500t 655 ( 9%) 796,5 ( 8,9%) 18,25 20,32 
1501 a 3000t 740 (11%) 1586,9 (17,7%) 18,52 19,32 
3001 a 5000t 264 ( 4%) 1021,4 (11,2%) — 16,82 
5001 a lOOOOt 197 ( 3%) 1286,2 (15,3%) - 15,78 
10001 a 20000t 113 ( 2%) 2120,3 (23,5%) — 14,18 

(1) Exclui-se o estrato até 1OOt que representa 412 fornecedores (6%) que pro-
duziram 31,9 mil t de cana (0,3%). 

Fonte: ETTORE; SUGAI; BEMELMANS (6). 
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pria da usina, em um período onde as 
condições do mercado de açúcar era de 
favorecimento à cultura. A concentra-
ção da produção mesmo entre os forne-
cedores era evidente; 47,7% das firmas 
produziam apenas 8,6% da safra corres-
pondendo ao menor estrato, com colhei-
ta de até 500 toneladas de cana. Na 
outra ponta 5,1% das firmas colhiam 
43,7% da cana, sendo estes os grandes 
fornecedores com colheita acima de 5 
mil toneladas. 0 custo médio de produ-
ção decresce claramente com o aumento 
dos níveis de produção, sendo que no 
estrato maior que, 10 mil toneladas o 
custo é 23,7% menor que no estrato de 
até 500 toneladas. A única desconti-
nuidade ficou por conta do estrato de 
3 a 5 mil toneladas cujo custo foi su-
perior aos dois imediatamente menores 
(11) (quadro 4). 

0 trabalho de HUGHES; ETTORE; 
CAMARGO (11) encontrou uma média pon-
derada de custos da ordem de Cr$19,73 
praticado por apenas 16,3% dos forne-
cedores que no entanto respondiam por 
68% da produção,todos com mais de 1500 
toneladas de cana colhida. Das conclu-
sões, o fundamental é  realçar  a  que 

afirma que os tamanhos de operação das 
firmas exercem efeitos sobre custos de 
produção em função principalmente do 
fato que os custos fixos decrescem em 
proporção inversa ao tamanho da firma, 
com importância relativa de 41% no 
menor estrato e de apenas 28% no 
maior. A análise a partir da estimação 
de uma função quadrática clássica de 
custo médio, mostra a existência de 
economias de escala até o volume de 
28 mil toneladas com custo médio de 
Cr$16,40 por tonelada (11). Desse re-
sultado define-se que a área ótima pa-
ra cana na época, assumindo o rendi-
mento de 50t/ha, seria de 560ha. 

Nota-se portanto que o traba-
lho de HUGHES; ETTORE; CAMARGO (11) 
comprovam e reforçam as conclusões do 
estudo de ETTORE; SUGAI; BEMELMANS (6) 
no sentido que ambos demonstravam, que 
os custos de produção são decrescentes 
em relação ao aumento do tamanho do 
empreendimento até determinado nível 
de produção, existindo até esse ponto 
economias de escala. A escala ótima 
aumentou significativamente de uma 
pesquisa para outra, passando de 
265,3ha  no artigo de  ETTORI;  SUGAI; 

 

QUADRO  4.- Custo  de Produção de Cana-de-açúcar na Esteira  das 
Fornecedores do Estado de São Paulo, 1968/69 

(Cr$/t) 

Usinas,  pelos 

 

Classes  No. De 
firmas 

% Produção 
(lOOOt) 

% Custo médio 
de produção 

até 500t 4496 47,7 1267 8,6 24,58 

501 a lOOOt 2118 22,5 1732 11,8 22,19 
10001 a 1500t 875 9,3 1237 8,4 20,55 
1501 a 2000t 540 5,7 979 6,7 19,58 
2001 a 3000t 519 5,5 1497 10,2 19,59 

3001 a 5000 392 4,2 1713 11,6 21,15 
5001 a lOOOOt 340 3,6 3440 23,4 18,04 
mais de lOOOOt 142 1,5 2830 19,3 18,74 

Fonte: HUGHES; ETTORE; CAMARGO (11). 
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BEMELMANS (6) com dados de 1966/67 
para 560ha no de HUGHES; ETTORE; CA-
MARGO (11) com dados da safra 1968/69. 
De ambas as análises infere—se que à 
medida em que fosse implusionado o 
processo de mecanização, a tendência 
das firmas era ampliar a área cultiva-
da perseguindo o menor custo médio 
possível. Esse fato tem característi-
cas claras de provocar uma maior con-
centração da terra com unidades 
maiores incorporando unidades menores. 
Ressalta—se que os trabalhos não con-
templam as canas próprias das usinas 
que historicamente tem escalas maiores 
e por conseguinte estruturas de custos 
ainda menores. 

Retomando o trabalho de HU-
GHES; ETTORE; CAMARGO (11) e comparando 
sua estrutura de custos por classe 
de produtores com o custo médio mínimo 
de Cr$16,40 por tonelada chega-se a 
inferências importantes cujos impactos 
na economia sucroalcooleira poder ser 
significativos. Esse nível de custos 
é 33,3% menor de que o custo do 
estrato até 500t. Isso significa que 
para cada 2 toneladas de cana desses 
fornecedores pode-se produzir 3 
toneladas de cana em áreas maiores. 
Outro aspecto a ser realçado é que o 
nível ótimo está fora de todo o es-
pectro de classes apresentado,existin-
do portanto um amplo espaço para mi-
nimização de custos mesmo para firmas 
de maior porte. Novamente fica demons-
trado que dentro de sua racionalidade 
característica, no longo prazo essas 
firmas tenderão a reordenar seus fato-
res fixos, inclusive a quantidade de 
terra, para maximizar seus lucros. 

A procura da obtenção de con-
dições de competição com as usinas 
através da realização conjunta de inú-
meras operações levou os fornecedores 
a organizarem-se em cooperativas. GON-
ÇALVES; OLIVEIRA; MARTIN (8) mos-
tram que a Cooperativa dos Plantadores 
de Cana da Zona de Guariba (COPLANA) 
viabilizou o acesso dos fornecedores à 
tecnologias abrindo-lhes perspectivas 
de acesso ao progresso tecnológico, 
equiparando o rendimento  cultural  de 

seus associados aos usineiros, além de 
ganhos inerentes à qualidade e preços 
de insumos e outros serviços que bara-
teiam o custo da tonelada de cana. A 
cooperativa de fornecedores, no caso, 
é uma forma eficaz de centralização do 
capital agrário abrindo perspectivas 
aos pequenos agricultores de usufruto 
dos incentivos governamentais para a 
agroindústria sucroalcooleira, permi-
tindo-lhes ao menos chances de sobre-
viver num setor caracterizado pela 
grande propriedade (8). 

Analisando os custos de pro-
dução de fornecedores cooperados e não 
cooperados GONÇALVES; OLIVEIRA; MARTIN 
(8) encontraram um custo por tonelada 
de cana menor para o conjunto de for-
necedores cooperados, atingindo na mé-
dia um total de 12% inferior. Em am-
bos os casos os custos decrescem com 
o aumento do tamanho do empreendimen-
to, exceção feita ao último estrato, 
pois o custo aumenta para níveis de 
produção superiores a 40 mil toneladas 
denotando a presença de deseconomias 
de escala nessas condições, fato liga-
do ao perfil inadequado do parque de 
máquinas pois essa escala exige maio-
res equipamentos que ficam parcial-
mente ociosos com a área pequena para 
sua capacidade. Essas propriedades tem 
tratores e máquinas de maior porte. 
Outro aspecto importante é que os 
custos dos cooperados são menores pa-
ra qualquer tamanho de empreendimento 
(quadro 5). 

Ajustando uma função quadrá-
tica aos dados de custo de produção 
dos fornecedores e não cooperado as 
curvas mostram—se praticamente parale-
las e equidistantes em toda a ampli-
tude, de variação da quantidade pro-
duzida sendo que os custos dos não 
cooperados mostraram-se sempre supe-
riores uma vez que os preços menores 
dos insumos e a melhor depreciação do 
parque de máquinas e capital fixo pela 
realização conjunta de várias opera-
ções são os principais motivos dessa 
ocorrência. As áreas ótimas de lavou-
ra, em função dos custos médios míni-
mos foram praticamente idênticas sendo 
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QUADRO 5.- Custo de Produção de Cana-de-açúcar para os Fornecedores da Região de 
Guariba (SP), 1984/85 

(em Cr$ 1000) 

Classes 

Fornecedores cooperados Fornecedores nao cooperados 

Custo médio  Produtividade(1)  Custo médio  Produtividade(1) 

menor que 4000t 

4000 a 8000t 

8000 a 40000t 

maior que 40000t 

 

95,10 78,83 101,32 75,05 

87,92 80,04 97,00 75,66 

81,51 78,88 93,24 78,30 

83,16 78,58 94,70 78,40 

(1) em kg/ha de área colhida. 

Fonte: Dados básicos de GONÇALVES; OLIVEIRA; MARTIN (8). 

de 431,03 ha para fornecedores coope-
rados e 427,35ha para fornecedores 
cooperadas. Outro fato importante é 
que um grande número de cooperados da 
COPLANA fazem plantio de soja e amen-
doim nas áreas de renovação dos cana-
viais, prática não usual para signifi-
cativo número de fornecedores não 
cooperados. Esse aspecto tem impacto 
sobre a renda do segmento de fornece-
dores cooperados (8). 

CHABARIBERY & MELLO (4) com-
param os custos operacionais de produ-
ção de cana dos fornecedores e das 
usinas no Estado de São Paulo (4). 0 
custo realizado pelos fornecedores é 
sempre superior ao da cana própria das 
usinas sendo que na cana planta com 
colheita mecânica parcial, os fornece-
dores de Ribeirão Preto tem custo 
40,9% maior e os de Piracicaba 13,8% 
superior. Já no caso da soqueira, os 
fornecedores  de Ribeirão Preto tem um 

custo 28,3% superior enquanto que na 
região de Piracicaba essa diferença é 
de 40% a mais. Quanto ao tipo de co-
lheita, se parcial ou totalmente mecâ-
nica, o trabalho mostra que em termos 
de custos ambos se equivalem mas a 
manutenção onerosa faz com que as usi-
nas só utilizem máquinas no pico da 
colheita em função de escassez de mão— 
de-obra (quadro 6). 

A diferenciação fundamental 
entre fornecedores e usineiros na 
condução da cultura da cana está asso-
ciada à mecanização. As usinas utili-
zam menor número de horas máquinas por 
hectare em função da adoção de máqui-
nas mais pesadas com potência variando 
de 88 HP a 212 HP com rendimento ope-
racional superior principalmente no 
preparo do solo. Quanto às colheita-
deiras automotriz apenas as usinas as 
utilizavam em 15,5% da área total na 
safra  1978/79.  0 carregamento e o 
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QUADRO 6.- Comparação do Custo Operacional da Cana "Própria" das Usinas e dos 
Fornecedores Autônomos, Estado de São Paulo, 1980/81 

(Cr$/t) 

 

Item Usinas do 

Estado de São Paulo 

Fornecedores autônomos 

Ribeirão Preto 

 

Colheita parcialmente 

mecânica 

- Cana planta 
- Soqueira 

Colheita mecânica 
- Cana planta 
- Soqueira 

619,30 

427,48 

620,14 

433,08 

872,42 

548,56 
704,94 

598,65 

Fonte: CHABARIBERY & MELLO (4). 

transporte feito pelas usinas, com 
mão-de-obra permanente e habilitada e 
equipamento próprio, tem papel impor-
tante na definição do custo da tonela-
da da cana mais baixo em relação à ca-
na de fornecedor autônomo. Do ponto de 
vista químico-biológico, uma diferen-
ciação importante na época é que 50% 
das usinas realizavam tratamento dos 
toletes enquanto que essa prática não 
era usual entre os fornecedores (4). 
Esse aspecto reafirma a posição de 
inovadores das usinas,saindo na frente 
e capitalizando ganhos inerentes à 
mais rápida incorporação de tecnolo-
gia. 

As usinas ao utilizarem má-
quinas mais possantes, realizando mul-
tioperações e uma estrutura logística 
mais eficiente, obtém não só um melhor 
aproveitamento do equipamento como, ao 
usarem a maquinaria em extensas áreas, 
acabam usufruindo de um menor custo 
de transporte dessas máquinas, menor 
custo de reabastecimento e de oficinas 

de manutenção; além disso propiciar um 
rendimento operacional superior pela 
razão de que as máquinas atuam em 
áreas contiguas. Essa argumentação é 
válida tanto para o preparo do solo 
como para a colheita, gerando produti-
vidade bastante maior nessas operações 
e como consequência um comportamento 
inverso do custo operacional das mes-
mas. Aí está o desafio que paira sobre 
os fornecedores e suas organizações 
pois, com um diferença de 5% menor que 
a média das usinas em termos de rendi-
mento agrícola, os fornecedores autô-
nomos tem um custo operacional 32,7% 
maior quando se considera 5 cortes na 
média das regiões de Ribeirão Preto e 
Piracicaba (4). Os custos operacio-
nais maiores não são explicados apenas 
pela produtividade mas por ganhos 
diferenciados das usinas em várias 
operações pois, segundo CHABARIBERY 
& MELLO (4), enquanto que as usi-
nas obtém uma média de lOlt/ha na 
cana planta os fornecedores obtém 96t/ 
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ha e na soqueira os índices são de 
71t/ha e 67t/ha respectivamente (4). 
A comparação dentro de uma mesma 
análise de usineiros e fornecedores 
quanto aos seus custos médios, 
permite vislumbrar a totalidade do 
complexo sucroalcooleiro no tocante à 
produção de cana-de-açúcar. Realizado 
levantamento em 1986 para a região do 
Sertãozinho, englobou-se na mesma es-
tratificação os fornecedores e as 
"unidades de produção" de cana própria 
das usinas com o que obteve-se resul-
tados interessantes. As "unidades de 
produção" são caracterizadas como área 
que define a divisão operacional do 
trabalho agrícola dentro de todo apa-
rato de produção da cana própria. Em-
bora um grande conjunto de operações 
seja planejado e realizado numa escala 
maior como a manutenção de equipamen-
tos e pulverizações aéreas é para a 
"unidade de produção" que se define os 
padrões das operações da fase agrícola 
da agroindústria sucroalcooleira. Por 
isso, as usinas dividem suas extensas 
áreas para administrar por glebas, 
consideradas como "unidades de produ- 

ção". Em função delas é que são dimen-
sionadas as patrulhas mecânicas com-
postas de maquinaria agrícola e de 
apoio logístico. A racionalidade eco-
nômica implica que a minimização de 
custos oriente o dimensionamento da 
"unidade de produção" em função da 
área ótima. 

Ao se incorporar as "unidades 
de produção" das usinas como se fossem 
empresas independentes, as mesmas pro-
vocam um aumento imediato do rendimen-
to agrícola médio. Como essa ocorrên-
cia se dá acima da área de 200ha, po-
de—se notar o aumento de 5,3% no ren-
dimento por hectare da cana-de-açúcar 
entre os estratos de 15 a 20 mil tone-
ladas em relação ao de 10 a 15 mil to-
neladas. Os custos de produção são de-
crescentes à medida em que é aumentado 
o tamanho do empreendimento, sendo que 
no maior estrato o custo médio é 32% 
mais baixo que do estrato de menor ta-
manho. Esses dados possibilitam afir-
mar a existência de economias de esca-
la na cultura da cana-de-açúcar, para 
o conjunto de produtores da região de 
Sertãozinho (SP)  (quadro 7). 

QUADRO 7.- Custo de Produção da Cana-de-açúcar posta na Esteira da Usina, Região de 
Sertãozinho, Estado de São Paulo, Novembro de 1986 

(Cr$/t) 

Classe 
 

500 a 2500 
2501 a 5000 
5001 a 10000 
1000 a 15000 
1500

1 
a 20000 

2000 a 30000 
3000

1 
a 50000 

mais d 50000 

 

Rendimento Custo de 
(kg/ha) produção(1) 

70,66 134,31 

74,01 128,73 
74,64 124,11 
74,75 117,72 
78,68 113,77 

79,96 111,28 
79,91 107,12 
79,80 91,29 

índice de 
custo(2) 

100 
96 
92 
88 
85 
83 
80 
68 

(1) Média de 5 cortes. 
(2) Base: estrato menor = 100 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola (dados da pesquisa). 
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As principais diferenças en-
tre o perfil dos processos produtivos 
nos vários estratos estão associados à 
mecanização. As propriedades agrícolas 
de menor tamanho utilizam tratores de 
potência menor que as demais. São ba-
sicamente pequenos fornecedores que 
através de suas cooperativas procuram 
sustentar-se na produção, utilizando o 
plantio de grãos nas áreas de renova-
ção de canaviais para complemento de 
sua renda. Um aspecto que limita a rea 
lização de custos de produção menores 
é o transporte, o apoio logístico de 
abastecimento e manutenção, além do 
rendimento menor do equipamento utili-
zado. Nos estratos maiores, mesmo com 
maquinaria semelhante a estrutura de 
apoio logístico é muito menos onerosa 
principalmente no abastecimento e na 
manutenção. As oficinas grandes e mais 
bem aparelhadas permitem uma infraes-
trutura de apoio ágil e mais barata, 
dando às usinas ganhos substanciais. 
Além disso o transporte da cana dos 
pequenos fornecedores é mais caro pois 
os equipamentos tem maior ociosidade. 

Nas canas próprias das usinas 
um aspecto que chama atenção são os 
arrendamentos da terra para o plantio 
de cana-de-açúcar. São contratos plu-
rianuais de duração variando de 5 a 10 
anos para os casos encontrados e que 
prevêem o pagamento em espécie de 30 a 
40 toneladas de cana-de-açúcar por al-
queire, o que corresponde de 12,3 a 
16,5 toneladas de hectare. Por esse 
instrumento o proprietário de terra 
recebe a renda fundiária sem formal-
mente deixar de ser produtor. Na ver-
dade recebe o valor monetário da con-
versão de sua "produção". 0 proprietá-
rio vive nas cidades com a renda aufe-
rida enquanto que sua propriedade é 
praticamente incorporada às terras das 
usinas com a derrubada de cercas, da 
sede, da infraestrutura e outros bene-
fícios para dar lugar a uma grande 
área formada as vezes pela junção de 
inúmeras pequenas propriedades. 

Quanto ao impacto nos custos, 
esse arrendamento permite produzir ca-
na a preço da matéria-prima mais bara- 

to que se a cana fosse comprada aos 
fornecedores. Como a média de produti-
vidade das canas próprias fica em torno 
de 80t/ha, o preço do arrendamento 
varia de 15,4% a 20,6% da produção 
por unidade de área. Dado que a produ-
tividade é a mesma, esse percentual 
também se mantém em relação ao preço 
unitário da tonelada de cana. Em fun-
ção de que a média dos custos da cana 
própria, independentemente dos es-
tratos, é de Cr$93,32, o arrendamento 
ao ser considerado elevaria os cus-
tos para o intervalo de Cr$107,69 a 
Cr$112,54. Esses valores são pratica-
mente os mesmos da média dos produto-
res com tamanho de 20 a 30 mil tonela-
das. Assim, mesmo arrendando, a usina 
tem um custo de produção menor que to-
dos os fornecedores de tamanho infe-
rior a 20 mil toneladas, sendo compen-
sador a adoção dessa prática, a des-
peito de que a renda fundiária é uma 
irracionalidade para o capital em ge-
ral e a tendência seja eliminá-la com 
a absorção das áreas arrendadas. 

A função quadrática ajustada 
para os dados de custo médio de todas 
as empresas levantadas permite ca-
racterizar o custo de produção de ca-
na—de—açúcar como decrescentes até ní-
veis elevados de tamanho do empreendi-
mento. Para as condições da canavicul-
tura de Sertãozinho/SP a escala ideal 
do empreendimento, em 1986, foi de 
112.824,93 toneladas, o que assumindo 
um rendimento médio de 80 toneladas 
por hectare representa a necessidade 
de plantio de 1.410,31 hectares com um 
custo mínimo de Cr$82,79 por tonelada 
de cana (quadro 8). Ressalve-se no en-
tanto que por ser uma curva tipo "en-
velope" a curva de custo médio para 
duas estruturas distintas de custo, 
tende a superestimar o tamanho ótimo. 
Isso porque envolvendo dois sistemas 
diferentes, sendo um composto de pro-
priedades de menor volume de produção 
e custo mais alto e outro com grandes 
propriedades com custos menores,a cur-
va do conjunto das informações ao en-
volver ambos tem o ponto de mínimo pa-
ra uma produção maior que esses sis- 
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temas, o que pode superestimar o tama-
nho ótimo. Analizando cada bloco sepa-
radamente pode-se ver com clareza essa 
superestimação. As informações obtidas 
contudo, permitem considerações impor-
tantes pois o custo médio é decrescen-
te em relação a aumentos de escala, 
denotando a existência de economias de 
escala até níveis expressivos de pro-
dução . 

A simples observação dos da-
dos obtidos mostra esse aspecto da 
diferenciação. É clara a descontinui-
dade apresentada pelos dados a partir 
de produções superiores a 43 mil tone-
ladas. Até esse limite de produção os 
custos apresentam-se decrescentes em 
relação ao maior tamanho do empreen-
dimento. Esse decréscimo no entanto 
apresenta uma pequena tendência à in-
versão para produções menores e próxi-
mas a 43 mil toneladas, dando a im-
pressão da existência de deseconomias 
de escala a partir de dado nível. Para 
produções maiores, observa-se novamen-
te e com intensidade significativa,que 
os custos se comportam decrescentes 
com o aumento do tamanho do empreendi-
mento (figura 5). A explicação está no 
tipo de produtor levando em considera-
ção. Isso porque até 43 mil hectares 
os dados refletem basicamente os for-
necedores enquanto que acima desse li-
mite o universo é composto na sua 
maioria por "unidades de produção" da 
usinas. 

A análise individual desses 
dois blocos, cada um separadamente, 
permite inferir questões relevantes. 
No conjunto de menor escala de produ-
ção, onde predominam os fornecedores, 
os custos são decrescentes à medida 
em que o tamanho do empreendimento 
cresce. Essa performance vai até 33 
mil toneladas, quando então os custos 
passam a apresentar tendência de au-
mento. Isso denota que após esse pata-
mar têm-se uma elevação do custo rela-
tivo a cada unidade produzida; gerando 
deseconomias de escala a partir desse 
nível de produção (figura 6). Ajus-
tando uma função quadrática a esse 
segmento de informações,  obtém-se por 

derivação que a escala ideal seria 
produzir 30.962,96 toneladas, ao custo 
de Cr$109,12 por tonelada o que ao 
rendimento de 80t/ha exigiria o plan-
tio de 387,04 hectares. 

Procedendo a análise do 
segmento de maior escala, com mais de 
43 mil toneladas, nota—se uma perfor-
mance semelhante. Os custos tem ten-
dência marcadamente decrescente até 65 
mil toneladas, quando inverte esse 
performance passando a crescer para 
tamanhos maiores de empreendimento 
indicando a presença de deseconomias 
de escala de produção (figura 7). 0 
ajustamento de uma função quadrática 
indica a partir desse por derivação 
como tamanho ótimo a produção de 
71.480, toneladas ao custo de Cr$74,42 
por tonelada, o que com rendimento de 
80t/ha exigirá o plantio de 893,50 
hectares. Esses dados comprovam a hi-
pótese de superestimação aventada para 
o tamanho ótimo pelo ajustamento da 
curva quadrática para todo o universo 
de dados. Contudo, fica comprovada de 
forma inequívoca a existência de eco-
nomias de escalas significativas para 
os maiores empreendimentos (quadro 8). 
A superioridade da usina em termos de 
produzir cana-de-açúcar é inequívoca. 
Comparando os pontos de custo mínimo 
de ambos segmentos observa-se que o 
custo da escala ótima das canas pró-
prias das usinas é 31,8% menor que o 
dos fornecedores. Por outro lado a es-
cala ideal é 130,9% superior,represen-
tando uma lógica de que quanto maior a 
área menor o custo da matéria-prima. 

Tomando o nível de produção 
ótimo das funções de custo analisadas, 
definidores de um custo mínimo em cada 
época, pode-se fazer considerações so-
bre as consequências no longo prazo 
dessa constatação. No ponto de escala 
ideal, o custo mínimo de curto prazo é 
igual ao custo mínimo de longo prazo, 
assim o custo mínimo passa a ser a me-
ta para as demais firmas atuantes na 
indústria. Dessa comparação pode-se 
inferir que a tendência é procurar 
plantar cana em áreas maiores, o que é 
essencial a minimização de custos.  0 
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desenvolvimento tecnológico da mecani-
zação no sentido de minimizar custos 
eleva o tamanho ótimo e assim a curva 
de custo médio de longo prazo da pro-
dução de cana-de-açúcar desloca-se pa-
ra a direita nas abcissas e para baixo 
nas ordenadas em termos de seu ponto 
de mínimo. Para tanto basta observar o 
aumento do tamanho ideal da produção, 
pois os dados de ETTORE; SUGAI; 
BEMELMANS (6) na safra 1966/67 indicam 
265,3ha como ideal, (12); as informa-
ções de HUGHES; ETTORE; CAMARGO (11), 
em 1968/69 levam a dedução de uma área 
ótima em 160ha (14) e o levantamento 
realizado em 1986 apresenta o nível 
de produção minimizador de custos 
igual a 893,50ha. A estrutura de pro-
dução de cana própria permite obter 
custos menores em relação aos fornece-
dores. 

Assumindo que o custo médio 
de curto prazo no ponto ótimo da esca-
la é igual ao custo médio de longo 
prazo, pode se afirmar que as empresas 
que minimizam seus custos no curto 
prazo, atingindo o ponto de mínimo, 
estão operando naquela situação momen-
tânea, dentro dos padrões de otimiza-
ção dos fatores no longo prazo. Por 
outro lado, a existência de tecnolo— 
gias mais eficientes teriam provocado 
um deslocamento para baixo e para 
direita nesse ponto mínimo. Assim, 
como as empresas que operam na escala 
ideal deverão ser seguidas pelas de-
mais dentro do horizonte de planeja-
mento de longo prazo transformar—se— 
iam em modelos em termos de perfil do 
processo produtivo nos quais tenderiam 
a ser seguidos pelas demais empresas 
do setor. A lógica portanto prescreve 
que a utilização de escalas maiores é 
fundamental para minimizar custos, 
maximizando lucros e com isso a procu-
ra de incorporar terras é uma decisão 
racional para a acumulação do capital. 

A superioridade das usinas 
mostra-se incontestável dentro do com-
plexo sucroalcooleiro. BELIK (2), 
afirma que em resultados de pesquisa 
da "COPERSUCAR" sobre a estrutura de 
custo da produção de  cana-de-açúcar, 

verificou-se que pequenas modificações 
no sentido de racionalizar a produção 
podem trazer um ganho potencial de 20% 
na parte agrícola. Esse ganho poderia 
ser compartimentado através das se-
guintes ações: gastos mais eficientes 
com adubos -5,29%, máquinas e tratores 
- 1,65%; ganho mais eficiente com o 
transporte do ruricola -1,54%, gasto 
mais eficiente com transporte de cana 
em razão da distância -2,5% e diminui-
ção da capacidade ociosa da fábrica e 
da administração -5,56%. A eliminação 
desses gastos supérfluos e melhoria de 
eficiência só apresenta um caminho, 
qual seja: concentração maior das pro-
priedades ao redor da usina e elimina-
ção progressiva da figura do fornece-
dor (2). 

5.2 - A Concentração na Produção de 
Cana-de-açúcar em São Paulo 

A análise precedente demons-
tra não só a existência de economias 
de escala na produção de cana-de— 
açúcar bem como que essa escala ótima 
tem aumentado substancialmente. A ati— 
vidade de produção de matéria—prima 
para o complexo sucro-alcooleiro tem 
apresentado um considerável dinamismo 
na incorporação da tecnologia, princi-
palmente as mecânicas, e com isso 
elevada a eficiência setorial minimi-
zando os custos associados à parte 
agrícola do processo de produção de 
açúcar e álcool. 

Tendo persistido durante mais 
de uma década, e dentro de uma ativi— 
dade em franca expansão, essa eficiên-
cia setorial ao requerer a incorpo-
ração de novas áreas, certamente, den-
tro da racionalização das atividades 
e perseguindo o custo mínimo no longo 
prazo, provocou uma reordenação no 
tamanho da propriedade, tendendo a 
constituir unidades de produção próxima 
da escala ideal. Os efeitos concen-
tração fundiária são previsíveis e cer- 
tamente inevitáveis, persistindo esse 
desequilíbrio na eficiência setorial, 
tal é a disparidade entre custos asso- 
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ciados a unidades menores, muito maio-
res que o das grandes propriedades. 

Tomando o Estado de São Paulo 
no seu todo, no tocante à produção de 
cana para o período 1970-80, face à 
não disponibilidade dos dados censitá-
rios de 1985; pode-se obter informa-
ções interessantes. No que se refere 
ao número de estabelecimentos nota-se 
uma diminuição em termos relativos dos 
menores com o crescimento da partici-
pação dos maiores. Aqueles menores que 
lOha retrocederam de 20,6% do total 
para 12,3% enquanto que os entre 10 e 
lOOha tendo crescido sua participação 
em 1975 cederam espaço no quinquênio 
posterior. Por outro lado,crescem per-
centualmente os estabelecimentos entre 
100 e 1000 hectares. Esses indicadores 
já mostram que a tendência é de que os 
produtores de cana-de-açúcar estejam 
lotados nos estratos maiores de área 
da propriedade (quadro 9). 

Quando toma-se a quantidade 
produzida a tendência se repete com 
quedas nas produções dos menores es-
tratos, em função de que as partici-
pações dos maiores se elevam substan-
cialmente. Esse movimento se dá tanto 
em termos relativos como absolutos. 
Nesse aspecto ê importante realçar a 
diferença do comportamento entre as 
propriedades menores que 100 hectares 
e aquelas com extensão superior. Nas 
de tamanho menor que 100 hectares 
observa-se uma queda nos dados de 1975 
em relação a 1970 voltando a crescer 
em 1975 em diante tanto que as unida-
des absolutas para 1980 são superio-
res. Nas propriedades maiores que 100 
hectares essa queda em 1975 não se ve-
rificou sendo a quantidade produzida 
crescente em todo período (quadro 9). 

A explicação está na evolução 
do setor sucro-alcooleiro; uma vez que 
em 1970 foi ensejada uma política 
agressiva de modernização setorial em 
função dos preços estimuladores do 
açúcar no mercado mundial. A partir do 
início de 1974 no entanto os preços 
tornaram o açúcar novamente um produto 
gravoso e em função disso a crise se 
instalou no setor. Nota-se claramente 

os efeitos da retração sobre o conjun-
to de produtores. As canas dos peque-
nos proprietários até 100 hectares, 
participam tanto em termos relativos 
como absolutos em nível menor que 
1970. Noutra ponta as propriedades 
acima de 1000 hectares, onde se con-
centram as áreas próprias das usinas 
aumentam substancialmente a quantida-
de, não só em termos relativos, mas 
também com grande expressividade em 
termos absolutos, atingindo volume 
45,9% superior a 1970. Como precisam 
depreciar seu capital fixo preponde-
rantemente aplicado nas instalações 
industriais, os usineiros expandiram 
sua área de cana própria mesmo na cri-
se e certamente a custos menores que 
se tivessem comprado essa cana dos for 
necedores que com áreas diminutas tem 
custos maiores. 

Assim as grandes áreas das 
usinas tiveram incrementos na produção 
de cana no período, 1970-75, apesar da 
crise do mercado açucareiro interna-
cional. Quanto aos pequenos fornecedo-
res, ou procuraram outras atividades ou 
desistiram de continuar agricultores. 
No período posterior a 1975, fruto da 
crise mundial do petróleo, o Estado re 
solveu a crise do parque açucareiro 
nacional, transformando-o em sucroal-
cooleiro, com o incremento da produção 
de álcool combustível a partir da ca-
na-de-açúcar. Nesse período a produção 
de cana cresce em todos os estratos de 
área, apesar de mais substancialmente 
em termos absolutos nas maiores pro-
priedades, que tendo apresentado dina-
mismo na crise revigoram esse avanço 
nessa nova fase. 

A produção de cana-de-açúcar 
que era concentrada em 1970, tornou-se 
ainda mais, posteriormente. Os produ-
tores com mais de mil hectares que 
eram 2,1% do total em 1970 produzindo 
36,8% da cana-de-açúcar; incrementaram 
sua participação pois sendo 3,5% em 
1980 produziam 45,6% de matéria-prima. 
Na outra ponta os pequenos produtores 
(menores que lOOha) que representavam 
78,4% do universo em 1970 fornecendo 
18,4% da matéria-prima,  em 1980 eram 
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67,4% atingindo a produção de 11,9% da 
cana-de-açúcar (quadro 9). Os índices 
para 1980 podem ser ainda mais concen-
trados pois um grande conjunto de pe-
quenas propriedades trabalham no sis-
tema de arrendamento para as usinas, 
estando na verdade incorporadas ao 
conjunto das canas próprias. 

0 rendimento agrícola cresceu 
28,8% na década de setenta, apesar do 
censo de 1975 ter apresentado um nível 
menor que o início do período. No con-
junto de cada ano, entre os estratos 
encontra-se uma variação muito pequena 
quanto ao rendimento. Em 1970, as 
maiores propriedades praticavam um ren 
dimento superior à média e que era 20% 
superior que o das menores proprieda-
des. Nesse ano os rendimentos eram 
crescentes a medida que aumentava o 
tamanho da propriedade. Em 1975 essa 
situação se repete com a diferença que 
o menor estrato tinha um rendimento 3% 
maior que o estrato imediatamente su-
perior. No todo,tinha um rendimento 8% 
superior à média e 11% maior que o do 
menor estrato. Em 1980 o rendimento é 
igual nos dois pontos, isto é,as gran-
des e as menores propriedades tem ren-
dimentos igualmente 8% superior à mé-
dia, enquanto que os intermediários se 
situaram pouco abaixo (quadro 9). 

Essa performance mostra a 
equalização dos rendimentos agrícolas 
no período estudado em relação ao ta-
manho da propriedade. Esse fato pode 
ser reflexo de duas possibilidades: a) 
a homogeneização do rendimento é fruto 
do esforço dos pequenos proprietários 
em acompanhar o nível tecnológico das 
usinas sendo estimulados e auxiliados 
pelas mesmas a adotar inovações que 
elevando a produtividade, sejam mini-
mizadoras de custos ou b) a expansão 
do arrendamento das pequenas proprie-
dades pelos usineiros extendeu a essas 
terras a tecnologia empregada pelas 
usinas elevando substancialmente o ren 
dimento. Dentre as explicações, certa-
mente a incorporação das pequenas pro-
priedades pelas usinas por compra ou 
arrendamento é a mais plausível dentro 
da lógica do complexo sucroalcooleiro. 

Na questão da área agriculta-
da, a participação dos estratos me-
nores é decrescente na década de se-
tenta. No conjunto,as propriedades me-
nores que 100 hectares, cairam de 18,6 
para 11,3%. Mesmo as propriedades de 
100 a lOOOha tiveram uma queda na to-
talidade da cana plantada, diminuindo 
de 45,0% para 42,7%, a despeito da pe-
quena recuperação entre os dois últi-
mos censos agropecuários. Na outra 
extremidade a participação na área to-
tal é crescente para propriedades aci-
ma de 1000 hectares, subindo de 35,3% 
em 1970 para 46,0 em 1980 (quadro 9). 
A produção de cana-de—açúcar nesse 
contexto, cada vez mais se dá em áreas 
maiores. 

Tomando a área média como 
indicador, vê-se que a mesma permanece 
quase inalterada no estrato até 10 
hectares, cresce pouco no estrato de 
10 a 100 hectares e tem um aumento ex-
pressivo entre 1970 e 1975 nas pro-
priedades de 100 a 1000 hectares man-
tendo esse perfil no quinquênio se-
guinte. Nas propriedades de 1000 a 
10000 hectares dá um salto no quinquê-
nio 70/75 e sobe em menor proporção no 
seguinte. A posição de maior dinamismo 
no crescimento da área média se dá nas 
propriedades acima de 10 mil hectares 
onde esse indicador cresce vertigino-
samente no período, arrastando com 
isso todo o conjunto (quadro 9). 

A partir desses dados pode-se 
argumentar que é notória a expansão da 
escala na produção de cana-de—açúcar 
estando as empresas empenhadas em in-
corporar áreas. Dentro dessa perspecti 
va estariam agindo racionalmente na 
perseguição de um menor custo médio, 
fato esse sinalizado por estudos do 
começo da década de setenta já relata-
dos e confirmado no levantamento rea-
lizado em 1986. 0 acréscimo no tamanho 
do empreendimento se constitui numa 
constatação na cultura da cana-de-açú-
car, e associando esse fato aos custos 
médios de cada tamanho infere—se que 
ambos se comportam no mesmo sentido o 
que comprovaria uma inter-relação. 

A área média crescente e as 
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grandes propriedades aumentando sua 
participação na área cultivada com ca-
na—de—açúcar mostram que o aumento na 
escala é uma tônica na atividade. Essa 
performance exige certamente a incor-
poração de terras,aumentando a quanti-
dade produzida de cana-de-açúcar nas 
propriedades ou, no caso de exaustão 
dessa possibilidade, absorvendo outras 
propriedades. De uma situação já bas-
tante concentrada em 1970 quando 2,1% 
dos produtores maiores cultivaram 
35,3% da área de cana—de—açúcar e 
78,4% das propriedades menores agri-
cultavam 18,6% do total. Esse nível 
ficou ainda mais concentrado em 1980 
quando 3,5% dos proprietários maiores 
detinham 46% da área de cana, enquanto 
que os menores estabelecimentos que 
eram 69,4% em número lavravam apenas 
11,3% do total (quadro 9). 

Essa concentração na área e 
quantidade produzida de cana-de-açúcar 
reflete-se diretamente no valor da 
produção associado a cada estrato de 
área. Os estratos menores tem um valor 
de produção decrescente no período com 
preendido pela década de setenta, uma 
vez que as propriedades até 100 hecta-
res tem uma participação no valor da 
produção de cana-de-açúcar caindo de 
18,6% em 1970 para 11,2% em 1980. Essa 
tendência também ocorre nas proprieda-
des de 100 a 1000 hectares apesar de 
repetir-se a descontinuidade do ano de 
1975. As propriedades maiores que 1000 
hectares que respondiam por 36,8% do 
valor da produção em 1970 aumentou es-
se número relativo para 46,5% em 1980, 
percentuais esses ligeiramente supe-
riores à sua expressão em área culti-
vada (quadro 9). 

Cotejando com os estabeleci-
mentos nota-se que na questão do valor 
bruto da produção a distribuição é con 
centrada. Dessa ótica 78,4% dos meno-
res estabelecimentos se apropriaram de 
18,6% da renda bruta total em 1970, 
índice este que em 1980 era ainda mais 
concentrado pois 69,4% dos estabeleci-
mentos detiveram 11,2% do valor da pro 
dução. Por outro lado os maiores esta-
belecimentos que representavam 2,1% e 

apropriavam 36,8% da renda bruta total 
em 1970, passaram a ser 3,5% com 46,5% 
do valor da produção em 1980 (quadro 
9). Demonstra-se assim que uma produ-
ção caracterizada pela concentração da 
terra gera renda concentrada. 

A concentração da renda alu-
dida anteriormente refere-se apenas a 
renda bruta pois os índices para a ren 
da líquida certamente seriam muito 
maior expressivos, pois os custos de 
produção menores das maiores áreas le-
vam a rendas líquidas proporcional-
mente superiores aos estratos menores. 
Não há como obtê-la de dados censitá-
rios diretamente, no entanto é possí-
vel uma simulação assumindo-se custos 
decrescentes em relação à escala do 
empreendimento (quadro 9). Na hipótese 
aventada, os índices de concentração 
de renda são visíveis. Os estabeleci-
mentos menores que 100 hectares, que 
em 1970 representavam 78,4% do total, 
apropriaram apenas 12,9% da renda lí-
quida simulada para esse ano. Noutra 
ponta os estabelecimentos com mais 
1000 hectares que eram 2,1% do total 
ficaram com 45,5% da renda líquida si-
mulada. Esse perfil já concentrado foi 
acirrado até 1980 pois nesse censo, os 
estabelecimentos até 100 hectares per-
deram expressão tanto em número caindo 
para 69,4% como renda líquida simulada 
obtendo apenas 6% da riqueza gerada. 
Por outro lado, nos estabelecimentos 
com mais de 1000 hectares que eram 
3,5% em 1980, apropriaram-se de 56,2% 
da renda líquida simulada (quadro 10). 
Tais informações dão suporte ã argu-
mentação da grande concentração de 
renda na parte agrícola do complexo 
sucroalcooleiro. 

A concentração da terra na 
agroindústria sucroalcooleira deve ser 
portanto reconhecida em toda sua tra-
jetória histórica e a medida em que se 
moderniza assume uma rapidez maior. A 
eficiência setorial de longo prazo pro 
move nesse sentido a incorporação de 
propriedades menores pelos maiores. 
Tal reflexo pode ser notado nos ín-
dices de Gini crescentes para as re-
giões sucroalcooleiras de Piracicaba e 
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Sertãozinho no Estado de São Paulo no 
período 1970/85. A região de Piracica-
ba, tradicional no cultivo da cana-de-
açúcar tem um índice de concentração 
fundiária menos expressivo que Sertão-
zinho onde está assentada uma agroin-
dústria mais moderna (quadro 11). A 
explicação pode estar associada à 
maior composição orgânica do capital 
da região de Sertãozinho. 

Segundo SWEEZY (22), o con-
ceito de composição orgânica do capi-
tal é uma medida da proporção na qual 
o trabalho é equipado com materiais, 
instrumentos e maquinarias no processo 
produtivo (22). A tendência é que em 
atividades semelhantes, todas as em-
presas procurem equalizar composição 
orgânica de capital elevando-as a pa-
tamares superiores, estando a mesma re 
lacionada com a taxa de mais valia e 
a produtividade do trabalho. 0 uso in-
tensivo da maquinara e da tecnologia 
químico-biológica aumentando a produ-
tividade de trabalho, reduz substan-
cialmente o capital variável  incorpo- 

rado ao valor de cada tonelada de ca-
na, mesmo que a massa de capital possa 
até ter aumentado em termos absolutos. 
Comparando as usinas e fornecedores 
nota-se que a região de Piracicaba tem 
a menor composição orgânica do capi-
tal, fato relacionado a maior partici-
pação de operações com tração animal e 
sendo menor a produtividade da terra 
tem-se também menor produtividade do 
trabalho. Já em Ribeirão Preto, onde 
o uso de maquinaria mais potente é 
mais dissiminado além do uso intensivo 
de herbicidas, a composição orgânica 
do capital é maior. Enquanto que o 
trator de 65 HP é o mais utilizado na 
região de Piracicaba, em Ribeirão Pre-
to o mais usual tem 112 HP. As usinas 
não só tem maior composição orgânica 
do capital como promovem um igual 
impacto nos fornecedores das regiões 
onde se situam como pré-condição para 
manterem-se produzindo, isto é, ela 
determina os níveis e a forma do pro-
cesso de acumulação no seu todo (qua-
dro 12). 

QUADRO  11.- Evolução do  índice de Gini para as Regiões de Piracicaba e 
Sertãozinho no Estado de São Paulo, 1970/85 

Ano Piracicaba(l) Sertãozinho(l) 

 

1970 

1975 

1980 

1985 

0,6571 

0,6676 

0,6842 

0,6929 

0,7489 

0,7639 

0,7824 

0,7952 

(1) Considerou-se a mesma estratificação do quadro 9 (5 classes de área). 

Fonte: Área e número de estabelecimentos por grupo de área total da Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (Censos Agrope-

cuários). 
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As regiões canavieiras tem 
como cenário a constituição de imensos 
complexos com grandes usinas com áreas 
enormes de cana própria. THOMAS JR. 
(24) historía a formação de um desses 
impérios: o da família Bellodi, em Ja-
boticabal (SP). Instalando-se na re-
gião como colonos de café, transfor-
maram-se em pequenos proprietários de 
terra que logo após passaram a peque-
nos produtores de pinga e açúcar e 
atualmente se configuram em um dos 
maiores grupos sucroalcooleiros pau-
listas. A família Bellodi que em 1911 
tinha 44,53 hectares de terra passou a 
deter por aquisição de 20.333,87 hecta 
res em 1984, ao que se somam 7.314,34 
arrendados (24). Como se nota, o efi-
ciente conglomerado sucroalcooleiro é 
também um gigante em termos de exten-
são de terras. E não é o único caso, 
tem-se a Fazenda são Martinho por exem 
plo, que fora uma das maiores fazen-
das de café do Brasil no início do sé-
culo (19). Tendo sido redividida com a 
crise de 1929 dando origem a centenas 
de propriedades, foi reconstituída na 
sua grandeza territorial pela Usina 
São Martinho, uma das maiores da Amé-
rica Latina, pertencente ao Grupo 
Ornetto (8). 

Essa face eficiente e moder-
na, no entanto, esconde uma outra bem 
mais dramática e marginal: é a reali-
dade do operário da indústria sucroal-
cooleira o bóia fria cortador de cana. 
Um dos problemas mais graves inerentes 
a expansão de cana-de-açúcar está no 
aumento da mão de obra sazonal. GATTI 
(7), analisando a influência da polí-
tica agrícola na composição da mão de 
obra em São Paulo no pós 70, mostra 
que houve um crescimento do emprego 
global na agricultura de Ribeirão Pre-
to e o "crescimento da sazonalidade da 
ocupação de mão de obra, verificado no 
período de 1968/70 a 1980/82, foi acom-
panhado por profundas alterações na 
composição do emprego no setor, com 
um crescimento da demanda por trabalho 
temporário" (7). MOTTA (17) analisando 
a mesma região diz que “a análise da 
questão migratória é mais complicada 

em razão de seus aspectos contraditó-
rios de reflexos diferenciados, uma 
vez que o PROÁLCOOL induz tanto à 
absorção quanto a expulsão de mão—de-
obra nos trabalhos de colheita de ca-
na, o que conduz a uma maior defasagem 
entre o pico da demanda na safra e en-
tressafra,aumentando a sazonalidade da 
mão-de-obra, por outro lado, pode es-
tar contribuindo para que uma parcela 
dessa mão-de-obra perca as opções alo 
cativas no cultivo de outros produtos. 
A substituição de culturas, em decor-
rência da maior lucratividade e incen-
tivo à cana, tem efeitos tanto ao ní-
vel do emprego e de geração de renda, 
quanto ao nível das relações de pro-
dução" (17). Tais implicações forjaram 
verdadeiras cidades dormitórios e 
vilas sazonais na região. 

Um dos exemplos mais perfei-
tos dessa problemática pode ser senti-
do em Sertãozinho, um dos municípios 
do eixo de concentração do complexo 
agroindustrial sucroalcooleiro, cuja 
base de economia municipal é a cana-
de-açúcar. Praticamente tudo está vin-
culado ao produto, inclusive o parque 
industrial metalúrgico capitaneado pe-
la Zanini, maior indústria local e que 
produz equipamentos para a indústria 
sucroalcooleira. 0 município tem a 
"receita concentrada no Proálcool, cu-
jo desaquecimento fez o número de me-
talúrgicos da cidade reduzir-se de se-
te para cinco mil nos últimos três 
anos... o corte da cana foi a opção de 
trabalho... só as usinas e destilarias 
com área de produção própria ocupando 
quase dois terços do território do mu-
nicípio empregam mais de dez mil tra-
balhadores para o corte da cana, além 
de outros quatro mil na área indus-
trial, neste período de safra, que vai 
de maio a novembro. É gente que viaja 
diariamente nos caminhões de bóias 
frias ou se hospeda nos alojamentos 
das usinas, quando não superlota casas 
humildes da periferia dessa e de cida-
des vizinhas. Terminado a safra, os 
mineiros e nordestinos vão embora e 
boa parte dos trabalhadores da região 
procura emprego em outras lavouras, 
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isto é, em outros municípios, porque 
a operação industrial das usinas dis-
pensa metade dos operários e, na área 
agrícola, a oferta de emprego cai de 
20 a 30% (22). Esse fato gera problemas 
estruturais complexos como a rota-
tividade da mão-de-obra, problemas de 
habilitação, saúde, educação, difíceis 
de ser equacionados,em resumo, uma ga-
ma complexa de problemas sociais crô-
nicos. 

DESAI et alii (5) em um es-
tudo realizado com 100 famílias de 
bóias-frias em Vila Recreio, um favela 
periurbana de Ribeirão Preto, mostrou 
que "as condições de habitação, sani-
dade e de meio ambiente são deplorá-
veis a ponto de causar sérios proble-
mas de infecção entre estas famí-
lias,..., o exame antropométrico das 
famílias bóias—frias revela condições 
físicas de nível muito baixo em adul-
tos e crianças, sendo que a maior par-
te delas mostra sinais de desnutrição 
proteico—calórica de primeiro grau" 
(5). 

Segundo AREVALO; FERRARI;OLI-
VEIRA (1), da população pesquisada co-
mo um todo, "apenas 17,5% dos homens 
atingem os requerimentos calóricos de-
sejáveis, estando 62,5% abaixo de 80% 
das necessidades energéticas. Das mu-
lheres apenas 36% alcançaram o valor 
necessário, estando 44,7% abaixo de 
80% das necessidades. Isto caracteriza 
fundamentalmente o desbalanço metabó-
lico ao qual estão submetidos os tra-
balhadores rurais, diariamente, isto 
sem considerar as condições de emer-
gência calórica, como são os dias mui-
to quentes do ano e a vigência de uma 
doença debilitante" (1). 

Dessa situação dramática, 
OLIVEIRA (18), conclui "sobrevivente 
da alta mortalidade infantil, pouco 
desenvolvido física e intelectualmen-
te, marginalizado na periferia das ci-
dades, vivendo em condições precárias 
de habitação, sem saneamento básico, 
levantando-se às 4-5 horas da manhã, 
alimentando—se mal, usando o álcool 
como fonte de energia, transportado em 
caminhões mal adaptados,  sem contrato 

de trabalho regular, sem assistência 
médica - o Bóia-fria é antes de tudo 
um forte -..., todos os dias milhares 
de brasileiros vivem nessa situação" 
(18). 

6 - CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A produção de cana—de—açúcar 
para a agroindústria sucro-alcooleira 
paulista apresenta como característica 
o fato de perseguir o custo médio mí-
nimo no longo prazo. Dessa perspectiva 
resulta uma procura à elevação da área 
média pois isso leva a obter ganhos 
elevados em termos de economia de es-
cala. A mecanização e a operacionali— 
zação do conjunto de máquinas no geral 
respondem por parcelas expressivas 
dessas economias, tanto em termos de 
rendimento operacional maior e menos 
onerosos, como também a estrutura de 
manutenção e de apoio logístico às 
operações são mais baratas para con-
juntos maiores e mais potentes de má-
quinas e equipamentos. 

Essas economias de escala ao 
serem perseguidas num período de tem-
po, e elas se estabeleceram na produ-
ção da cana em todo período de anali-
sado levam à uma tendência natural de 
incorporação de áreas e consequente-
mente são fatores indutores da con-
centração fundiária. A eficiência se-
torial de longo prazo na produção de 
matéria-prima para o complexo sucroal-
cooleiro,traz portanto embutido o ger-
me concentracionista de terra e de 
renda. Concentra terra porque a obten-
ção de custo menores engendra a busca 
por agricultar áreas maiores maximi-
zando lucros e reordenando a ocupação 
do solo direcionando as propriedades a 
se adequarem ao tamanho ótimo. Concen-
tra renda porque ao obter custos meno-
res com os preços dados, administrados 
pelo Governo Federal. A diferença pre-
ço/custo é crescente com o aumento do 
tamanho da área ocupada, fazendo com 
que propriedades maiores tenham rendas 
líquidas maiores que proporcionalmente 
à sua participação na produção. 
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Outro aspecto a ser ressalta-
do nessa superioridade econômica gri-
tante é que as usinas com enormes 
áreas agricultadas obtém custos sensi-
velmente menores que o dos fornecedo-
res autônomos e mesmo nas condições de 
arrendamento pagando a renda da terra 
alcançam matéria-prima a custos mais 
vantajosos que se fossem adquiri-las 
de fornecedores. Por outro lado é fla-
grante o papel inovador das usinas le-
vando a uma dinamização do processo de 
transferência e adoção de tecnologia 
agropecuária não só na produção de ca-
na—de—açúcar como no aproveitamento 
dos sub-produtos industriais, como é o 
caso do confinamento de bovinos para 
engorda utilizando bagaço de cana como 
volumoso e a levedura de fundo de dor-
na como fonte protéica. 

0 eficiente complexo sucroal— 
cooleiro tem no entanto um lado nega-
tivo. A concentração de terra e de 
renda provoca a construção de um abis-
mo entre agricultores e usineiros pois 
mesmo com cooperativas bem organizadas 
os pequenos fornecedores não tem con-
dições de competir com a eficiência da 
usina tanto em termos empresariais 
como tecnológicos. Essa constatação é 
verdadeira mesmo para estruturas de 
máquinas e idênticas por que um as-
pecto fundamental nas economias de es-
calas auferidas pelas usinas está no 
menor custo de sua estrutura de manu-
tenção e de logística. Por outro lado, 
agricultando vastas áreas contíguas em 
operações sincronizadas e planejadas 
realiza-se os serviços com maior ren-
dimento de que operando em áreas dis-
tintas com maior desperdício de tempo 
da máquina e o custo de transporte, 
além do rendimento descontínuo de má-
quinas e equipamentos. 

Mas os fornecedores, a des-
peito dessa posição inferiorizada, são 
apenas a classe média de complexo su— 
croalcooleiro,restando a eles o arren-
damento de terras para as usinas e vi-
ver da renda da terra e de outra ocu-
pação nas cidades. Na base de toda es-
sa estrutura está o bóia-fria,operário 
cortador de cana que executando a ta- 

refa mais dura de toda a produção. 
Esses trabalhadores vivem miseravel-
mente nas cidades das regiões cana-
vieiras e sentem o peso de um trabalho 
duro e sazonal, o que lhes impede um 
mínimo de condição de vida. A grande 
maioria é constituído de migrantes sa-
zonais nordestinos ou mineiros do Vale 
do Jequitinhonha, que sendo pequenos 
agricultores nas suas regiões de ori-
gem vem complementar sua renda no cor-
te da cana,emigrando em massa para São 
Paulo entre maio e novembro e voltando 
a terra natal nos demais meses. Isso 
agrava os problemas sociais em função 
da deficiência de infraestrutura. Mui-
tos acabam ficando, engrossando as vi-
las das periferias das cidades. 

Quais as correlações dessa 
situação com as políticas públicas? De 
um lado os grandes investimentos esta-
tais na modernização do complexo su-
croalcooleiro previlegiam o setor in-
dustrial, canalizando através destes 
recursos que poderiam ser aplicados 
através dos fornecedores estimulando-
os a constituirem cooperativas inclu-
sive com a industrialização da própria 
cana-de-açúcar. 0 Programa Nacional do 
Álcool (PROÁLCOOL) poderia ter preco-
nizado a expansão das destilarias ane-
xas e autônomas através de cooperati-
vas agroindustriais o que poderia re-
duzir em muito a tendência concentra-
cionista. No entanto é forçoso reco-
nhecer, que face à estrutura de custos 
e eficiência das usinas a incorporação 
de grandes áreas pelas mesmas persis-
tiria em ritmo crescente; embora en-
contrando maiores obstáculos. 

Ainda do ponto de vista das 
políticas públicas para o setor agro-
pecuário,sem sombra de dúvidas a ques-
tão tributária tem peso importante. A 
política fiscal para a agricultura tem 
historicamente privilegiado a tributa-
ção indireta como o Imposto Sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) em detrimento da taxação da 
renda fundiária e de renda agrícola. 
Além de desestímulos à produção inci-
dindo sobre o produto essa situação 
não deixa de ser um incentivo às gran- 
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des propriedades com taxação irrisória 
via Imposto Territorial Rural (ITR) e 
aos grandes empresários que pagam um 
imposto de renda quase nulo sobre os 
lucros da ação enquanto agricultor. 

Historicamente mesmo setores 
progressistas defensores da reforma 
agrária tem combatido a revisão da 
tributação de agricultura sob o argu-
mento de que não se pode apoiar a po-
sição dos "latifundiários" que é tro-
car a política de reforma agrária por 
uma política de taxação de terra. Na 
verdade isso constitui num equívoco 
pois um instrumento não tem nada a ver 
com o outro, podendo ser utilizados 
complementarmente. 0 certo é que ape-
nas uma revisão drástica do valor ve-
nal das terras recompondo-se a valores 
de mercado elevando ITR e a adoção de 
uma forte progressividade a partir de 
certo tamanho de propriedade tornará o 
custo de produção de cana-de-açúcar de 
áreas imensas oneroso e com isso dará 
um forte desestímulo a se aumentar a 
área a partir desse limite. A taxação 
da renda também tem um aspecto de dar 
maior justiça à incidência tributária 
impedindo que ganhos imensos dos gran-
des produtores não sejam taxados. 

Outro aspecto das políticas 
públicas é a adoção de uma política de 
subsídios via preços administrados. 
Essa ação penaliza drasticamente o 
consumidor de açúcar e de álcool nota-
damente no Estado de São Paulo. Uma 
vez que os preços fixados para a maté-
ria-prima pressupõe a manutenção de 
economicidade da agroindústria su-
croalcooleira nordestina e fluminense 
e dos fornecedores de menor área em 
qualquer região. Não se dá na mesma 
proporção o repasse para os preços ao 
consumidor dos ganhos advindos da 
maior eficiência tecnológica e empre-
sarial das usinas podendo—se mesmo 
questionar se as mesmas não mantém um 
"exército de reserva" de fornecedores 
para obterem preços mais vantajosos 
para as suas matérias-primas e seus 
produtos finais. A política de preços 
é portanto bastante benéfica aos usi-
neiros pois na fase em que o açúcar 

era gravoso o Governo cobria a dife-
rença bancando a rentabilidade seto-
rial. Na época de consumo em larga 
escala de álcool, permite-se que esse 
tabelamento impeça o repasse aos pre-
ços de ganhos obtidos ao nível dos 
custos. É fundamental pois abolir—se o 
subsídio, seja direto, seja mascarado 
sob a forma de equalização de  custos. 

Tem-se ainda as políticas pú-
blicas para a área social. 0 trabalha-
dor rural tem sido historicamente mar-
ginalizado sendo suas conquistas muito 
aquém dos urbanos em termos trabalhis-
tas. A aposentadoria sendo a metade 
dos urbanos, assistência médica e hos-
pitalar precária, proventos salariais 
aquém das necessidades e condições 
inexistentes de acesso à educação e 
habitação são um pano de fundo ca-
racterístico do bóia-fria. A equipa-
ração dos direitos trabalhistas dos 
trabalhadores rurais com os urbanos 
obtidos na Constituição Federal de 
1988 e a obrigatoriedade de transporte 
digno de seres humanos em ônibus e não 
em caminhões como animais, inscrita na 
Constituição Estadual de 1989 são 
avanços importantes que devem ser con-
cretizados. A organização sindical do 
trabalhador rural ainda que incipiente 
comparada ao operário urbano evoluiu 
enormemente nos últimos anos dando 
sustentação às conquistas legais con-
seguidas e a uma nova forma de fixação 
dos salários, notadamente nos cana-
vieiros. A elevação da participação do 
trabalhador rural no lucro da produção 
de cana-de-açúcar, seja através de 
salários maiores, seja com a partici-
pação no lucro das empresas prevista 
na Constituição Federal ou na concre-
tização generalizada de outros direi-
tos trabalhistas é urgente e fundamen-
tal para minorar a imensa disparidade 
de renda reinante no complexo sucro— 
alcooleiro. 

Finalmente é importante tecer 
considerações sobre a questão da re-
forma agrária. Tomado dentro presupos-
to de que é fundamental criar uma 
classe média rural, extinguindo o la-
tifúndio improdutivo ela não mais se 
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coloca no âmbito do complexo sucroal— 
cooleiro, exatamente o setor onde os 
índices de concentração de terras são 
altos senão os maiores de São Paulo. 
Isso porque o "latifúndio moderniza-
do", as grandes propriedades atingiram 
um grau de eficiência tecnológica e 
empresarial na produção de cana que 
torna inconcebível uma reforma agrária 
distributivista nessas terras. Se efe-
tivadas, além dos custos inerentes a 
sua execução, ter-se-ia custos sociais 
altos por perda de eficiência com a 
segmentação das propriedades; onerando 
toda a sociedade. Resta contudo a con-
tradição de uma produção de riquezas 
que ao concentrar terras promove a 
piora na distribuição de renda. Assim 
tem-se um pequeno número de usineiros 
ricos ficando cada vez mais ricos e um 
crescente contingente de trabalhadores 
rurais empobrecendo a cada momento. É 
uma questão que eficiência nenhuma 
justifica ou encobre, exigindo uma po-
lítica agressiva de elevação da parti-
cipação do trabalhador rural no produ-
to social. 
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